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Resumo 
Essa pesquisa pretende demonstrar a importância da construção da identidade e 
da auto-estima da criança afro-descendente por meio do ensino escolar. Expõe sobre o 
papel da Escola ao propiciar um Ensino que combate a discriminação racial, analisando 
qual é o papel do professor no processo ensino-aprendizagem. 
Também é realizada uma análise do papel do Movimento Negro ao reivindicar 
leis na área da Educação que buscam contribuir para a construção de uma identidade e 
auto-estima positiva da criança afro-brasileira. 
Analisa a ideologia racista que em cada momento histórico existe de urna forma 
diferenciada e questiona algumas alternativas na área da Educação que buscam 
combatê-las. 
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Apresentação 
A proposta dessa monografia é analisar como ocorre a construção da identidade 
e da auto-estima na criança afro-descendente através do ensino escolar. Tenho como 
objetivo esclarecer a importância da Educação Escolar ao promover meios de 
conscientizar os afro-brasileiros e tomá-los conscientes e por conseqüência 
· reivindicadores de suas cidadanias. Considerando que cidadania é fundamentalmente a 
consciência de direitos e deveres e exercício da democracia tendo direitos civis, sociais 
e políticos. E inserido nos direitos sociais está o direito à Educação. 
E é através da Educação que podemos obter conhecimento dos nossos direitos e 
deveres na sociedade, e que podemos desmascarar atitudes, estereótipos e preconceitos 
criados na sociedade, na maioria das vezes por setores sociais e com o objetivo de 
dominar seja no âmbito social, econômico ou político. 
É essencial que no decorrer desta pesquisa sejam esclarecidas como são algumas 
das principais manifestações do Racismo no Brasil, quais são as dificuldades 
enfrentadas pelos afro-descendentes, qual é o papel da Escola na questão do combate ao 
Racismo, e também qual é o papel do professor, analisando a postura, ou melhor, a 
prática educaüva assumida pelo professor e quais seus objetivos ao adotar determinado 
material didático. 
Atualmente, o que está sendo discutido nas Escolas, é sobre a lei promulgada 
pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, que torna obrigatório o ensino da História e 
da cultura Afro-brasileira. Esta lei é fruto das reivindicações, já de alguns anos, dos 
Movimentos Negros, o artigo do MNU (Movimento Negro Unificado) relata a 
preocupação do Movimento o fato desta lei ficar restrita ao papel e não ser aplicada nos 
currículos escolares. É uma preocupação coerente, devido às transformações que terão 
que ser realizadas nos currículos escolares, modificando as práticas pedagógicas e os 
livros didáticos. Outra dificuldade para que esta lei seja colocada em pratica, é a falta de 
consciência de alguns professores; que ignoram a sua importância. 
Em algumas palestras sobre currículo em que participavam professores da Rede 
pública municipal de ensino de Uberlândia, quando o palestrante falou sobre a 
importância da lei 10.639, que toma obrigatório o ensino da História e da Cultura Afro-
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brasileira, uma professora contestou se posicionando contra e considerando que incluir a 
história dos afro-brasileiros no currículo é valorizar os negros, e estes não são os mais 
excluídos em nossa sociedade, pois o excluído é o pobre. O depoimento desta 
professora que foi muito aplaudida pelos colegas de profissão, demonstra falta de 
esclarecimento ou o fato de ter ignorado que aqui no Brasil existe preconceito racial e é 
função da Escola vincular informação e produzir conhecimento, devendo formar um 
aluno critico e participativo. E que ao inserir no Currículo Escolar a história e a cultura 
afro-brasileira não significa super valorizar o afro-descendente, mas sim como é contada 
a história e a cultura dos europeus, ou de outros povos, que conte essa história, isto não 
quer dizer diminuir ou super valorizar essa história, mas ao estudar essa história e essa 
Cultura é possível conhecer, compreender e desfazer mitos, estereótipos, possibilitando 
reduzir a discriminação racial. Nesta pesquisa buscarei analisar e questionar se esta lei 
está sendo aplicada nas Escolas municipais de Educação Infantil da cidade, sua 
contribuição para a aprendizagem escolar das crianças. 
É imprescindível nesta monografia saber sobre as pessoas que participam deste 
processo ensino-aprendizagem, o qual faz parte professores e alunos. Porém limitarei 
esta análise enfocando a visão dos professores, considerando este os principais 
responsáveis, ou melhor, articuladores, para que se torne possível trabalhar essa 
temática no ambiente educacional. 
De acordo com Marc Bloch 1 " ... o objeto da história é, por natureza, o homem. 
Digamos melhor: os homens" É neste sentido que se torna tão importante as entrevistas 
realizadas com os professores das Escolas de Educação Infantil de Uberlândia. Essas 
entrevistas foram realizadas com a seguinte proposta, reconhecendo que a memória é 
uma fonte histórica e buscando demonstrar a visão dos professores sobre o assunto. 
Márcia Motta2 esclarece a importância das entrevistas .. . 
" ... quais seriam então os interesses do historiador pela memória: primeiro 
lugar, as memórias são fontes históricas, pois elas nos ajudam a saber o que tem sido 
lembrado, recordado por um ou vários gn,pos sociais. Em segundo lugar elas 
expressam também fenômenos históricos. Para entendermos o que isso significa, 
devemos nos ocupar em compreender quais são os elementos constitutivos da memória 
e como são moldadas as recordações que a compõe. " 
1 Bloch, Marc. Apologia da História ou do oficio historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 2001, p. 54. 
2 Motta, Márcia M. M. História e Memória. ln: Mattos, Marcelo B (org) História: pensar e fazer. Niterói, 
RJ: Laboratório Dimensões da História/UFF, 1998, p. 77. 
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Outro autor que me respaldei para poder trabalhar com as entrevistas foi 
Alessandro Portelli3, o qual conceitua história oral como sendo, " ... uma forma 
específica de discurso: história evoca uma narrativa do passado: oral indica um meio de 
expressão". Portelli também considera que o historiador molda a entrevista a partir do 
"Roteiro" desta. E que a entrevista resulta e depende do grau de "familiaridade" entre 
entrevistador e entrevistado. 
Portelli afirma que, 
"os historiadores que trabalham com a historia oral estão cada vez mais 
cientes de que ela é um discurso dialógtco, criado não somente pelos que os 
entrevistados dizem, mas também pelo que nós fazemos como historiadores por nossa 
presença no campo e por nossa apresentação do material. A expressão "história oral", 
por conseguinte, contém uma ambivalênôa que, intencionalmente, reterei neste papel: 
refere-se simultaneamente ao que os historiadores ouvem (fontes orais) e ao que dizem 
ou escrevem. Num plano mais convincente, remete ao que a fonte e o historiador jàzem 
juntos no momento de seu encontro na entrevista. " 
Os documentos escritos também foram analisados não como o relato verídico, 
mas como a visão de quem defende determinados interesses e idéias; mas ao mesmo 
i~mpo, buscando respostas e tentando entender os problemas atuais, pois concordo com 
E. P. Thompson que afirma que 
"Ao investigar a história não estamos passando em revista uma série de 
instantâneos, cada qual mostrando um movimento do tempo social transjixado numa 
única e eterna pose: pois cada um desses instantâneos não é apenas um movimento do 
ser, mas também do vir-a-ser, e mesmo dentro de cada seção aparentemente estática. 
encontrar-se-ão contradições e ligações, elementos subordinados e dominantes. 
energias decrescentes ou ascendentes. Qualquer momento histórico é ao mesmo tempo 
resultado de processos anteriores e um índice da direção de seu fluxo faturo " 
Foram entrevistadas seis pessoas, três professores que atuam na Educação 
Infantil, e três militantes do Movimento Negro. A escolha por esses professores foi 
primeiramente porque estiveram dispostos, aceitaram prontamente o convite de serem 
entrevistados, porque houve outros professores que foram convidados e ficaram 
receosos, alguns imediatamente não aceitaram. Também foram os profissionais que 
trataram o assunto com mais naturalidade, quando fui fazer o convite e tive uma 
conversa informal, não trataram do assunto com muita polêmica e nem ficaram se 
policiando demais com o receio de falar algo comprometedor. 
Já as entrevistas com os participantes do Movimento Negro Monuva foi também 
devido a pré- disposição dessas pessoas para com a entrevista, e pelo fato de ser o 
3 Portelli, A. História oral como Gênero. Projeto História. São PauJo: EDUC, 1981, n.0, p. lO. 
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primeiro Movimento Negro que surgiu na cidade, essas pessoas são participantes desde 
a década de 80, atuaram no processo de reivindicações e pressões que atualmente 
resultaram em algumas leis. 
Procurei desenvolver essa pesquisa explicando no 1 ° capitulo "Racismo e lutas 
anti-racismo", como foi construída historicamente a ideologia do Racismo. Como é 
visto e ocorre o Racismo no Brasil observando a análise dos intelectuais sobre o 
assunto, e também busquei analisar e demonstrar a visão do Movimento Negro sobre o 
racismo e suas reivindicações referentes à Educação Escolar. Também considerei 
importante demonstrar através de dados do IBGE, que existe desigualdade racial na 
Educação. 
No 2º Capitulo "construção da auto-estima e da identidade" procuro demonstrar 
o que é necessário para que haja a aprendizagem de uma criança no Ensino escolar, trato 
especificamente da Educação Infantil. Analiso as leis que regem a Educação Escolar, e 
as leis criadas para que possam promover a inclusão da criança afro-brasileira na 
Educação Escolar. Realizo uma análise das entrevistas com os professores da Educação 
Infantil e das propostas criadas por esses profissionais visando combater o ensino que 
pode se tomar racista, e buscando criar uma prática pedagógica que faça com que o 
aluno afro-descendente se sinta ativo e tenha motivação para participar do processo 
ensino-aprendizagem. Nas considerações finais, ainda que provisória e brevemente, 




Racismo e Lutas Anti-racismo 
Nesta pesquisa abordarei a questão da prática pedagógica do professor na 
educação infantil ao buscar formas de combater a ideologia racista. Para desenvolver 
este trabalho com coerência é necessário que fique esclarecido o que será considerado 
Racismo. Segundo o autor Joel Rufino4, o Racismo " .. . é um sistema que afirma a 
superioridade de um gmpo racial sobre outro ... " Para este autor o que chamamos de " .. . raça 
negra, branca, amarela, caucasiana, etc ... , é apenas um elenco de características anatómicas: 
a cor da pele, a contextura do cabelo, a altura média dos individuos, etc. " E essas 
características externas pouco tem de semelhantes às interiores, que são as 
características genéticas, as quais os cientistas denominam de "Raças Invisíveis ". Por 
exemplo, a raça negra é formada de inúmeras "raças invisíveis" de pele preta que pode 
ser igual à de uma "raça invisível' de pele branca, portanto o racismo assenta numa 
falsidade científica. Joel Rufino afirma que, ". .. o que é provado cientificamente é a 
unidade da espécie humana. 
A obra de Joel Rufino "O Que é Racismo" como o próprio título indica, busca 
explicar o que significa o termo Racismo, e como o Racismo foi construído 
historicamente. Assim como Joel Rufino, o professor e antropólogo Kabengele 
Munanga5 baseando-se em várias pesquisas científicas também afirma que raças 
diversas não existem, o que existe e é provado cientificamente é a existência de somente 
uma raça, a Raça Humana. Porém em seus estudos Munanga utiliza o conceito de raça 
para compreender a questão do racismo, considerando raça uma construção social, 
baseado nas características fenotípicas e causadora da discriminação. E será nesta 
perspectiva que tratarei a questão de raça e o conceito de racismo. 
Em cada momento histórico houve um tipo de ideologia racista, na escravidão, 
no pós-abolição, etc. Para entendermos o Racismo que ocorre atualmente nas Escolas de 
Educação Infantil, é necessário que seja feita uma análise das teorias racistas que foram 
criadas ao longo do tempo, as quais deixaram resquícios em nossa sociedade, ideologias 
que ainda permeiam o cotidiano escolar, porém tratei especificamente de algumas que 
4 Santos, Joel Rufino dos. O que é racismo. São Paulo: Abril Cultural, 1984. 
5 Munanga, Kabengele (org). Estratégias e políticas de combate à discriminação racial. São Paulo: 
Estação Ciência, Edusp - USP, 1996. 
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surgiram no pós-abolição como a idéia da supremacia do branco, o mito das três raças 
(O Brasil teria se formado pela mistura do Branco, Negro e o Índio), a idéia do 
embranquecimento. 
Foi a ideologia do colonialismo, que aqui no Brasil, após a Abolição, utilizou 
desta hipótese da superioridade racial para justificar a miséria e o atraso dos países 
subdesenvolvidos. Renato Ortiz6, professor, sociólogo e antropólogo em seu livro 
"Cultura Brasileira e Identidade Nacional", vai expor sobre alguns intelectuais que 
formularam através de suas interpretações sobre o Brasil "ideologia da supremacia 
racial do mundo branco". A obra de Ortiz busca demonstrar que existe uma história da 
identidade e da cultura brasileira que corresponde aos interesses dos diferentes grupos 
sociais na sua relação com o Estado. 
Ortiz relata sobre os teóricos que são considerados os precursores das Ciências 
Sociais no Brasil, que são: Nina Rodrigues 7, Silvio Romero8 e Euclides da Cunha9. E as 
teorias que tiveram impacto sobre esses intelectuais foram: o positivismo de Auguste 
Comte, o darwinismo social, e o evolucionismo de Spencer, elaboradas na Europa em 
meados do século XIX, apesar de distintas entre si, essas teorias têm em comum a 
questão da evolução histórica dos povos. O evolucionismo em parte legitima 
ideologicamente a posição hegemônica do mundo ocidental. E ao importar essas teorias 
evolucionistas, esses intelectuais brasileiros passam a ter a necessidade de analisar a 
evolução brasileira de acordo com as interpretações de uma história natural da 
humanidade; e considerava-se que o estágio civilizatório do país se encontrava definido 
como inferior em relação à etapa alcançada pelos países europeus. O dilema dos 
intelectuais desta época era compreender a defasagem entre teoria e realidade, e 
construir uma identidade nacional. 
6 Ortiz, Renato. Cultura Brasileira e Identidade Nacional. 3ª edição. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
7 Nina Rodrigues se dedicou a análises do direito penal brasileiro, formulando várias 
questões/considerações a respeito da vinculação entre as caracteristicas psíquicas do homem e sua 
dependência do meio ambiente. A obra que ela tratou esse assunto foi "As Raças Humanas e a 
Responsabilidade Penal no Brasil." Rio de Janeiro. Editora Guanabara, s.d. 
8 Silvio Romero, sergipano, lutou duramente para ser reconhecido como um importante critico literário na 
capital federal do Rio de Janeiro. Sua Historia da Literatura Brasileira (1888) foi o primeiro estudo 
completo do assunto feito por wn brasileiro, nele discutiu o tema do caráter nacional brasileiro. Ele se 
descrevia como um Darwinista Social. 
9 Euclides da Cunha, um jovem ex-oficial do Exército que se tomou jornalista, foi mandado por um dos 
principais jornais de São Paulo para cobrir a rebelião de Canudos, mil milhas ao norte. Chegou a tempo 
de testemunhar o massacre final. Ficou bastante emocionado com a coragem dos rebeldes, escreveu uma 
série de artigos descrevendo a luta dos sertanejos contra as forças esmagadoras. Estendeu sua cobertura 
em "Os Sertões" (1903), que tomou-se um clássico. 
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Raça e Meio irão fundamentar o solo epistemológico desses intelectuais. A 
interpretação de toda a história brasileira escrita no período adquire sentido quando 
relacionada a esses dois conceitos. Sílvio Romero considera a problemática racial mais 
importante que a do Meio. Ela é vista como a base fundamental de toda estrutura social, 
de toda a vida estética e moral das nações. 
Como fato político, a Abolição marca o início de uma nova ordem onde o negro 
deixa de ser mão-de-obra escrava para se transformar em trabalhador livre, apesar de ser 
considerado um cidadão de segunda categoria o negro aparece como fator dinâmico da 
vida social e econômica brasileira, o que faz com que ideologicamente sua posição seja 
reavaliada pelos intelectuais e produtores de cultura. 
Nesse momento torna-se corrente a afirmação de que o Brasil se constitui 
através da fusão de três raças fundamentais: o branco, o negro e o índio. Porém atribuía-
se a raça branca uma posição de superioridade na construção da civilização brasileira. 
As considerações de Sílvio Romero sobre o português, de Euclides da Cunha 
sobre a origem bandeirante do nordestino e os escritos de Nina Rodrigues refletem toda 
a ideologia da supremacia racial do mundo branco. Nina Rodrigues afirmava que as 
raças superiores se diferenciam das inferiores, no contato inter-racial e na concorrência 
social vence a raça superior. A história se caracterizaria por um aperfeiçoamento lento e 
gradual da atividade psíquica, moral e intelectual. Associa-se, desta forma, a questão 
racial ao progresso da humanidade, e dentro desta perspectiva, o negro e o índio se 
apresentam como entraves ao processo civilizatório. E o mestiço representava uma 
categoria que promoveria a identidade nacional. O ideal nacional seria realizado com 
essa mistura das raças (branco, negro e o índio), na qual a raça branca considerada 
superior dominaria, ou melhor, haveria o processo de branqueamento da sociedade 
brasileira. 
Ao estudar as idéias racistas que influenciaram a intelligentsia brasileira, 
Skidmore10 propõe uma periodização interessante do predomínio dessas idéias: 1888-
1914. 1888 é a data da Abolição da Escravatura e também o momento da pub1icação da 
obra mestra de Sílvio Romero, "História da Literatura Brasileira" (1914), que marca o 
início da 1 ª Guerra Mundial, significando a emergência de um espírito nacionalista. 
10 Skidmore, Thomas. Preto no Branco. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. 
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Nina Rodrigues escreve em fins dos anos 1890 e início do século, Euclides da Cunha 
publica "Os Sertões", em 1903. 
As formulações científicas desses autores e suas obras são o exemplo de como 
surge uma ideologia. Para Thomas Skidmore, as ideologias raciais criadas pela classe 
dominante no pós-abolição divergiram radicalmente no Brasil e no Estados Unidos. 
Para este autor, no Brasil, foi uma crença no "branqueamento" que levou os brasileiros 
brancos a aceitar e até a encorajar a miscigenação dentro de certos limites como meio de 
se atingir uma sociedade mais branca. Sem dúvida, a miscigenação e as categorias 
multirraciais, as quais delimitavam, vieram antes - a racionalização do branqueamento 
foi uma justificativa posterior. Nos Estados Unidos, por outro lado, a maioria branca 
proclamou fidelidade a uma ideologia de pureza racial, o que na prática levou-a a 
condenar a miscigenação (pelo menos por casamento) entre brancos e não-brancos. 
Desta forma, os Estados Unidos se formam como um país de sistema birracial, os 
indivíduos têm sido historicamente ou negros ou brancos, já o Brasil se forma como um 
país multirracial, a prática social brasileira tem reconhecido brancos, negros e mulatos. 
E devido a obra de Gilberto Freyre11 "Casa-Grande e Senzala" traduzida e lida em 
diversos países, que considera o Brasil uma sociedade multirracial harmônica, veicula-
se a imagem do Brasil enquanto uma democracia racial. 
Segundo Skidmore a obra de Freyre "Casa-Grande e Senzala" considerava as 
raças que compunham o Brasil; européia, africana e indígena sendo igualmente valiosas. 
Mas, a análise de Freyre não contribuía para o igualitarismo racial, ao contrário, 
reforçava o branqueamento, demonstrando que a elite branca havia ganhado valiosos 
traços culturais a partir de seu contato íntimo com o africano e o índio. 
Segundo Andréas Hofbauer12, em seu artigo "Ações afirmativas e o debate sobre 
racismo no Brasil", Gilberto Freyre em "Casa Grande e Senzala" constrói a idéia de que 
existe uma cultura brasileira, que é produto da convivência entre diferentes 
raças/culturas. Para este autor, "Ao destacar as diferentes contribuições positivas das 
11 Gilberto Freyre nasceu no Recife, freqüentou uma escola americana no Recife e depois viajando parn 
os Estados Unidos cursou faculdade em Baylor, uma universidade batista no Texas. Essa experiência foi 
significativa para a sua analise cultural. Freyre depois fez sua pos graduação na Universidade de 
Columbia, em Nova York, onde estudou com o famoso antropólogo Franz Boas, um dos primeiros 
oponentes abertos do racismo cientifico. E escreveu sua tese de mestrado " A vida social no Brnsil em 
meados do século XIX que continha muitos dos temas que mais tarde tornaram famosos em Casa-grnnde 
e Senzala (1993). 
12 Hofbaucr, Andréas. Ações afirmativas e o Debate sobre Racismo no Brnsil. lua Nova, São Paulo, v. 
68, 2006, p. 35. 
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três raças/culturas fundadoras, e ao descrever tanto a casa grande e a senzala como as 
figuras do senhor e do escravo como dualismo complementares, Freyre não apenas 
recria e solidifica concepções essenciais da noção clássica de cultura (presente no 
Culturalismo, mas também no Funcionalismo e Estruturalismo), mas fundamenta, 
implicitamente, também a idéia da democracia racial." 13 
Andréas Hotbauer também afirma que embora Freyre não tenha criado o termo 
"democracia racial" e concepções parecidas com a dele já tinham sido articuladas, ele 
foi o cientista que mais contribuiu para consolidar e divulgar essa idéia. E apesar de 
Freyre colocar como uma das propostas de sua obra ser a diferenciação conceituai entre 
raça e cultura, ele utilizou em sua obra termos como "raças chamadas inferiores", 
"povos atrasados", "culturas adiantadas". 
O texto de César Rossato e Verônica Gesser "A experiência da branquitude 
diante de conflitos raciais: estudos de realidades brasileiras e estadunidenses" 
14 
discute 
o Movimento de Eugenia, que ocorreu no final do século XIX ( 1880) e início do século 
XX, por volta de 1920, e que também influenciou os intelectuais brasileiros desta época; 
este movimento tinha como objetivo manter uma raça "pura", ou seja, pessoas que não 
eram de cor branca eram discriminadamente consideradas inferiores. Selden (1999) 
publicou suas pesquisas no livro "Inheriting Shame: The story of eugenics and racism in 
America" que conta com propriedade as atrocidades cometidas na história do 
movimento eugênico e do racismo na América. Segundo o autor o início do movimento 
se deu em 1880, quando Francis Galton, um antropólogo inglês que dedicou sua vida 
aos estudos da inteligência, criou o termo Eugenia, o qual vem do grego e significa 
"bom do nascimento". A crença estabelecida por meio desse movimento era a de vários 
aspectos observados no comportamento humano (moral, social e intelectual) eram 
considerados hereditários. De acordo com os estudos de Selden (1999), raça e 
hereditariedade eram fatores primordiais para o desenvolvimento humano. Devido a 
esses estudos, várias medidas foram tomadas nos Estados Unidos buscando selecionar 
as futuras gerações. Houve uma lei no Estado de Virgínia em 1924, que determinava a 
13 Gilberto Freyre não utiliza em sua obra o termo "Democracia Racial", quem a utiliza para analisar a 
obra de Freyrc é Florestan Fernandes que se tomou o mais conhecido acadêmico brasileiro critico deste 
dogma, ele liderou a Escola de São Paulo que tinha como objetivo investigar as realidades que se 
entendiam (nonnalmente por meio da obra de Freyre) por democracia racial. 
14 Rossato, César e Gesser, Vcrônica. A experiência da branquitude diante de conflitos raciais: estudos de 
realidades brasileiras e estadunidenses. ln: Cavallero, E. (org) Racismo e anti-racismo na Educação: 
repensando nossa escola/ São Paulo: Summus, 2001. 
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esterilização de certas raças. Neste período pessoas brancas não tinham permissão para 
contrair matrimônio com pessoas negras, e muitos prisioneiros foram esterilizados. 
Diante dessa teoria dos adeptos do movimento de eugenia, a Educação 
estadunidense sofreu um grande impacto. Políticas educacionais e conteúdos escolares 
passaram a ser definidos e selecionados de acordo com as convicções do movimento. 
Currículos escolares, livros e textos, especialmente os de Ciência e Biologia foram os 
grandes veículos usados na transmissão dos valores criados pelo movimento. Nesta 
época, os livros ilustravam famílias de "sangue puro" (raça pura) tradicionais da época 
com modelo em termos morais, sociais, intelectuais e políticos. 
Apesar do Movimento de eugenia ter influenciado os intelectuais brasileiros, a 
elite brasileira não adotou nenhuma ideologia de pureza racial, o que as doutrinas 
racistas dos Estados Unidos tiveram em comum com o Brasil foi racionalizar a 
"superioridade do branco". 
ReginaMo Prandi 15 também destaca em sua obra "Herdeiras do Axé - sociologia 
das religiões afro-brasileiras'', essa diferença do Brasil em relação aos Estados Unidos 
ao definir o que é ser negro. Segundo Prandi 
"A distinção que se jàz no Brasil entre negros e brancos depende mais da 
presença de traços fenotípicos (cor da pele, contextura do cabelo) do que da origem 
racial propriamente. dando-se aqui o que Oracy Nogueira8 chamou de preconceilo de 
marca em contraposição ao preconceito de origem, como nos Estados Unidos, onde ao 
contrário da pluralidade racial brasileira, formou-se uma cultura segregacionista bi-
racial. Aqui um degrau acima na escala de mobilidade social pode ser suficiente para 
apagar essas marcas, num processo de branqueamento social que os brasileiros 
conhecem bem" 
E a reação da população afro-descendente ao racismo que sofrem foi se 
organizarem criando os Movimentos Negros. E a comunidade negra norte-americana se 
destacou em seu nível de organização, na luta pelos seus direitos, por volta de 1960, e 
essa auto organização dos afro-descendentes americanos influencia intensamente, 
podendo ser considerada a principal influência sofrida pelos afro-descendentes 
brasileiros. 
Mas considerando as diferenças teóricas nesta construção social do racismo 
entre Estados Unidos e o Brasil e para definir o que é ser negro, deve-se observar que 
são realidades culturais diferentes, torna-se questionável como o Movimento Negro que 
15 Prandi, Reginaldo. Herdeiros do Axé. Sociologia das relações afro-brasileiras. São Paulo. Ed. Hucitec, 
1996, p.54. 
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surge no Brasil por volta de 1980, tem como principal influência o Movimento Negro 
norte-americano (1960). 
A revista Raça Brasil veicula que a luta pelos direitos c1v1s dos afro-
descendentes norte-americanos influenciou, motivou os afro-descendentes brasileiros. A 
Raça Brasil 16 foi lançada em 1996, seu slogan é "Raça Brasil - A revista dos negros 
brasileiros. Em suas capas estão fotos de artistas famosos ou modelos negros. Aborda 
assuntos de beleza, moda, comportamento, culinária, esporte, cultura e lazer. E também 
trata de questões polêmicas sobre discriminações raciais, expõe sobre direitos, leis e 
outras formas de beneficios que foram adquiridos pela comunidade afro-descendente e 
que foram reivindicações do Movimento Negro. 
Segundo artigo escrito por Oswaldo Faustino17 "Era uma vez na América", a 
década de 60 foi marcada por várias conquistas e derrotas da comunidade negra norte-
americana. De acordo com Faustino foi em agosto de 1963 que a comunidade negra 
comprovou seu alto nível de organização, quando concentrou mais de 250 mil pessoas 
numa grande marcha em Washington, onde ocorreu o popular discurso de Martin Luther 
King: "I have a dream ... " (Eu tenho um sonho). No ano seguinte, o presidente Lyndon 
Johnson, sucessor de Kennedy, assinou o Civil Right Act, carta que proibia a 
discriminação em áreas como acomodações públicas, escolas, trabalho e programas 
financiados pelo governo federal. Essa foi a primeira lei anti-preconceito. Como líder 
desse movimento que tinha os princípios da "não-violência", Martin Luther King 
recebeu naquele ano de seu famoso discurso o Prêmio Nobel da Paz. 
Outro líder importante na luta contra o racismo foi Malcolm X, que se converteu 
ao Islamismo e ficou conhecido tanto por seu radicalismo quanto pela agressividade: 
"Somos não violentos com os não violentos conosco. Deixamos de ser não-violentos 
com os que praticam violência contra os nossos ". O grupo Panteras Negras também foi 
importante na luta contra o racismo e era formado por jovens, liderado por Bobby 
16 A Revista Raça Brasil é uma publicação mensal da Editora Símbolo Ltda. Redação, administração e 
publicidade ocorre em São Paulo. É distribuída para todo o Brasil pela Distribuidora Fernando Chinaglia. 
Seus editores e colaboradores são, a maioria, afro-descendentes e alguns são militantes do Movimento 
Negro. A proposta da Revista é divulgar e valorizar as personalidades afro-descendentes e também elevar 
a auto-estima da comunidade afro. 
17 Faustino, Osvaldo: Era mna vez na América. Raça Brasil - A Revista dos negros brnsileiros. Ano 3, nº 
21, Maio 98. 
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Seale e Huey P. Newton, que resolveram partir para a ofensiva criando o Partido 
Pantera Negras em Legítima Defesa. 
Eles tinham cabelos arredondados e a auto-estima e o orgulho do povo negro, e 
não temiam o confronto direto com a polícia. Conheciam os próprios direitos, as leis 
americanas e andavam armados, pois a lei de seu estado, a Califórnia, permitia. Os 
Panteras Negras constituíam a base do movimento Black Power (Poder Negro). 
Segundo Faustino "Todas as manifestações pelos direitos civis do cidadão negro norte-
americano, pacíficas ou não, resultaram em conquistas significativas que mudaram 
positivamente a vida do negro americano. Uma das mais recentes foi um conjunto de 
medidas denominado políticas de ações afirmativas, instituídas em 1965, pelo 
presidente Lyndon Johnson. São conquistas que ao longo dos anos beneficiaram os 
negros em todos os setores, da educação ao esporte, da moradia ao trabalho, do 
transporte às Forças Armadas". 
Skidmore, na sua obra "O Brasil visto de fora" analisa essa questão dos afro-
descendentes brasileiros terem sofrido influências da luta contra o racismo que ocorreu 
na África e nos Estados Unidos. 
Segundo Skidmore 
"A África tornou-se um dos pontos de referência estrangeira da elite brasileira. 
Lá, como na Ásia, a Segunda Grande Guerra despertou o grito pela descolonização. Os 
remanescentes impérios britânicos, francês, holandês e belga eram agora lembrança 
desagradável da época em que todos os brancos europeus usando linguagem racista, 
haviam assumido o controle da maior parte do hoje "Terceiro Mundo ". ··. 
Na Áfüca, a queda dos impérios e seus governantes brancos tomaram possível o 
surgimento no cenário mundial, das nações totalmente governadas por negros. Essa 
tendência chocava-se com um dos pressupostos centrais da crença brasileira no 
branqueamento quanto mais próximo às suas origens africanas, menos civilizado seria o 
homem de cor. Sem dúvida a fé no branqueamento baseava-se no pressuposto de que o 
elemento racial superior, isto é, o branco prevaleceria. Agora, a África possuía nações, 
não de brancos, nem mesmo de mulatos, mas de negros. Essas novas nações nada 
queriam com o branqueamento, doutrina que pressupunha assimilação, se não a 
extinção da identidade africana. Como no caso da desagregação americana, a história 
removia os pontos de referência que serviam para ancorar as crenças raciais da elite 
brasileira. 
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Para Skidmore, a influência da luta contra o racismo na África e nos Estados 
Unidos promoveu uma reflexão das relações raciais no Brasil por volta da década de 
1970. De acordo com este autor, a elite brasileira defendia que no Brasil havia uma 
democracia racial, rotulavam como não brasileiros quem levantasse sérias questões 
sobre relações raciais. Os políticos, os produtores de cultura e os detentores dos meios 
de comunicação consideravam que os problemas raciais no Brasil eram criados devido à 
agitação daqueles que afirmavam haver problemas. 
Skidmore relata sobre um caso que houve no Rio de Janeiro sobre a influência 
do Movimento Negro norte-americano. 
"A reação ao pequeno movimento 'Black is beautifal ' principalmente no Rio de 
Janeiro, é um caso interessante. Em agosto de 1976, o Jornal do Brasil, destacado 
jornal diário do Rio, veiculou uma reportagem do "Biack Rio ", com fotografias de 
jovens negros usando corte de cabelo tipo afro e tamancos. A publicação disso 
desencadeou reação raivosa de leitores que igualmente condenavam movimento e a 
cobertura da imprensa. Os críticos deixavam implícitos que a reportagem sobre tais 
grupos "não brasileiros" era, por si só, divisionista e impatriótica. Quanto ao 
movimento, em si, era tido, por muitos brancos, como uma importação de fora que 
mostrava pouco mais do que a alienação cultural, para qual se deslizavam os negros 
brasileiros. "18 
Hamilton Cardoso, jornalista, e militante do Movimento Negro Unificado 
também afirma que a década de 70, ele destaca o ano de 1978, que "foi um divisor de 
águas", pois anteriormente a década de 70, os grupos negros organizados se limitavam a 
fazer teatro nas periferias, utilizando a literatura, poemas e romances e textos africanos, 
além de livros de história. 
Segundo Hamilton Cardoso, 
"As lutas africanas abriram para os negros do Brasil, outra perspectiva critica 
da sua existência no mundo branco. O surgimento de elites negras nos Estados Unidos 
completou o quadro. Se o nacionalismo negro ianque embutido e importado dos 
Estados Unidos resgatava, aos brasileiros, sua dignidade política, permitindo aos 
ativistas negros redescobrir as massas populares e a universalidade da luta anti-
racista ". 19 
Essa influência da luta contra o racismo e consequentemente as conquistas dos 
negros, nos Estados Unidos influenciou e resultou na organização dos negros brasileiros 
e na criação de vários Movimentos Negros; um dos mais antigos e mais conhecidos no 
Brasil é o MNU - Movimento Negro Unificado, fundado em 7 de julho de 1978. Seu 
18 Skidmore, Thomas E. O Brasil visto de fora. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1994. p. 137. 
19 Depoimento de Hamilton Cardoso, integrnnte do MNU (Movimento Negro Unificado) e jornalista, 
retirado do site do MNU, publicado em 13 de junho de 2003. 
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surgimento ocorreu a partir de um ato público que reuniu milhares de pessoas nas 
escadarias do Teatro Municipal, quando os afro-descendentes de vários estados do 
Brasil repudiaram, denunciaram e exigiam providências diante dos atos de racismo 
cometidos contra quatro atletas negros do time de voleibol de Clube de Regatas Tietê, e 
também pela ação da polícia que assassinou o operário negro Robson Silveira da Luz. A 
partir deste ato público, foi realizado o 1 ° Congresso, em 1978, dando início à fundação 
do MNU (Movimento Negro Unificado). 
Na cidade de Uberlândia, também foram criados vários movimentos negros, e 
um dos mais antigos, e que foi criado no auge dessas manifestações que estavam 
ocorrendo na sociedade brasileira foi o Monuva (Movimento Negro Uberlandense -
Visão Aberta) fundado em 1980. Os participantes do Monuva afirmam que o artigo 165 
da Lei Orgânica do Município, o qual tem o objetivo de combater a prática do racismo 
na Educação é resultado das reivindicações do Movimento na década de 80. 
Para compreender melhor as influências do Monuva na sociedade Uberlandense 
considerei necessário realizar entrevistas com alguns participantes deste movimento. E 
os testemunhos são de grande importância, pois podem esclarecer questões referentes às 
reivindicações ou conquistas dos Movimentos Negros, mas que a sociedade tem 
conhecimento por meio da mídia (rádio e televisão), de jornais ou de outros meios de 
comunicação em massa, e que podem estar influenciados pelo discurso da classe 
dominante. É o caso da questão das Cotas para o afro-descendentes na Universidade, 
atualmente na televisão, ou em outros meio de comunicação onde tem se discutido 
muito sobre a questão das cotas como uma reivindicação dos Movimentos Negros e que 
as cotas irão incluir os afro-descendentes no Ensino Superior, no Mercado de trabalho, 
melhorando o nível de vida dos afro-brasileiros. Porém, ao entrevistar os participantes 
do Monuva, e ao participar como ouvinte de palestras e reuniões, algumas realizadas na 
Câmara Municipal de Uberlândia, pude perceber que dentro dos Movimentos existem 
opiniões diferentes, alguns são contra, outros a favor, outros vêem perdas e beneficios. 
Ao entrevistar os participantes do Monuva, foi reafirmado que o fato de criar 
Cotas na Universidade é fruto das reivindicações dos Movimentos Negros. Porém 
quando entrevistei o Sr. Décio20 e também sua esposa Ilma21 , compreendi que os 
20 Décio Tavares (atual presidente do Monuva); profissão: fabricante de calçados. Idade: 64 anos. 
Entrevista reafüa da em 30/06/2003. 
21 Uma Naves Tavares (secretaria do Monuva); profissão: tricoteira. Idade 58 anos. Entrevista realizada 
cm 30/06/2003. 
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entrevistados consideram que por enquanto as cotas são necessárias, mas des têm a 
consciência de que as cotas são uma forma do governo "calar a boca" dos Movimentos, 
ao invés de dar oportunidades iguais para os afro-brasileiros estudarem desde o ensino 
básico. 
E quando pergunto ao Sr. Décio, qual é a maior preocupação do Monuva no 
momento, ele que é o atual presidente do Movimento responde que é manter a Casa, que 
é a sede do Movimento, funcionando, porque o Movimento é um Centro Educacional e 
Cultural, e o governo não quer proporcionar Educação, nem Cultura para o pobre. 
Outro depoimento que ressalta a importância da Educação é o de Carlos César
22
, 
ele considera que o negro tem que ter para estudar a mesma disposição que tem para 
participar e fortalecer sua cultura, por meio do carnaval e da Congada. Carlos César 
também expõe uma forma de pensar que não é demonstrada, sobre o Movimento Negro. 
Carlos César considera que a luta contra o racismo é uma luta de todos e que no 
Movimento Negro não deveria fazer parte somente os negros, mas também os brancos 
deveriam ser conscientizados sobre a história do negro, à sua contribuição para a 
história do Brasil e ter consciência da atual condição de desigualdade social presente na 
sociedade, e que afeta o negro devido às condições históricas existentes, e que reflete 
em toda a sociedade. 
O Sr. Décio em sua entrevista também demonstra esta concepção, quando ele diz 
que ". .. o movimento negro busca a promoção do negro, mas não quer dizer que o 
movimento não ajude o branco. ". 
Hamilton Cardoso, em seu texto dissertativo escrito para o site MNU 
(Movimento Negro Unificado), o qual faz parte, expõe que os movimentos negros em 
sua formação excluíram a participação dos que não eram negros, o que foi um erro, pois 
esqueceram que a luta dos Movimentos Negros eram questão política e não uma luta 
pessoal do negro. 
Através das reivindicações e conquistas dos Movimentos Negros referentes à 
Educação Escolar, podemos perceber que houve essa preocupação em promover meios 
de conscientizar tanto os afro-brasileiros como o restante da população que estão 
inseridos na Educação formal. 
22 Carlos César Ferreira (integrante da direção do Monuva). Profissão: metalúrgico, foi presidente do 
sindicato dos metalúrgicos. Idade: 40 anos. Entrevista realizadc cm 30/06/2003. 
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Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) os indicadores 
de educação revelam desigualdade racial, "O Censo 2000 mostrou que a taxa de 
analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais varia de acordo com cor ou raça" . 
Enquanto na população de cor branca era de 8,3%, na que se declarou de cor preta, 
atingiu 21 ,5%. A população indígena tinha a maior taxa de analfabetismo (26,1%) e a 
de cor amarela (asiáticos e descendentes), a menor (4,9%). Entre a população parda, a 
taxa era de 18,2% e para o total do país, 12, 9%. 
Nas cidades com até 20 mil habitantes, a taxa de analfabetos entre brancos era de 
14,8%, para as pessoas de cor preta alcançava 37,5% e as pardas, 28,9%. Em 2000, 
apesar da quase universalização do acesso à escola das crianças de 10 a 14 anos, 5,9% 
(mais de um milhão) ainda eram analfabetas, e 77,8% delas residiam em municípios 
com até 100 mil habitantes. Embora tenham caído para todos os grupos de cor, as taxas 
de analfabetismo ainda são duas vezes mais elevadas para as crianças pretas ou pardas 
(9,9% e 8,5%) do que para as brancas (3,0%). Os resultados revelam que, apesar de a 
média de anos de estudo ter aumento de forma generalizada na última década, as 
desigualdades raciais permanecem. Em 2000, a população branca tinha em média 6,6 
anos de estudo, enquanto a de cor preta, 4,6 anos e a parda, 4,9 anos. Embora continue 
tendo a menor média de anos de estudo ( 4, 1 ), a população indígena foi a que mais 
avançou ( em 91, sua média era de 2, 1 ) . A maior média de anos de estudo foi encontrada 
entre as pessoas de cor ou raça amarela, com 8, 7 anos de estudo" 
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De acordo com o texto "Perfil Sócio-econômico da população negra no Brasil: 
diferenças estaduais" de Ana Lúcia Sabóia e Luiz Antônio Oliveira24, o qual faz uma 
análise do teste realizado pelo IBGE de 1999, no quesito cor, onde a população se auto-
declara: branca, preta, parda, amarela ou indígena. É o gráfico 1- Distribuição da 
população por cor - 1999. Se declaram parda 40%, preta 5%, branca 54%, amarela ou 
indígena 1 %. Esses autores concluem que esses dados nesta auto-declaração da cor 
demonstra que os brasileiros sofrem influências dos "mitos fundadores da identidade 
nacional com as práticas sociais de discriminação e preconceito racial". 
Esses autores chegam a essa conclusão porque analisam que a maioria dos afro-
descendentes se auto- declaram ou pardos, ou até de outra cor, e apenas 5% se aceitou 
23 Fonte - IBGE, Censo Demográfico 2000. site 
24 Texto do Seminário "Racismo, Xenofobia e Intolerância" . Hotel Bahia Othon, Salvador, 20 de 
. novembro de 2000. 
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como preto. Ou seja, a maioria da população afro-descendente não tem consciência 
racial. Porém há várias problemáticas ao analisar dados do IBGE referentes à questão 
racial. Primeiramente é que o IBGE não faz uma análise racial, mas de cor, preto, 
branco ou amarelo, a única raça que é citada é a indígena, neste caso há uma 
incoerência, porque não é chamada de vermelha, como foi na época da colonização do 
Brasil, já que é realizado uma análise da cor. Em segundo lugar, porque um órgão tão 
sério e respeitado como o IBGE, faz uma análise de Indicadores de desigualdade racial, 
com uma tabela de cor. E é de acordo com a tabela "de cor ou raça" do IBGE, que são 
feitas as fichas de matriculas dos alunos das escolas estaduais e municipais do Brasil, 
inclusive as escolas de Educação Infantil. 
A escola ao utilizar um questionário de matrícula, que oferece a opção a seus 
alunos, ou aos pais (na maioria dos casos, são os pais que realizam as matriculas), de se 
declararem ou declararem seus filhos, enquanto de "raça/cor": preta, amarela, parda ou 
indígena, considerando a ficha de matrícula a forma como é identificado e reconhecido 
o aluno, a escola impondo um padrão de cor, e ignorando toda uma construção social, 
histórica, étnico-racial que ocorreu no Brasil, essa instituição pode se tomar racista, ou 
alienadora, ou indiferente à identidade étnico-racial. Pois apesar do termo "Negro" ter 
sido usado inicialmente para designar pejorativamente os escravos, o Movimento Negro 
ressignificou esse termo, colocando um sentido político positivo. E o que atualmente é 
considerado uma forma pejorativa de denominar o afro-descendente é tratá-lo como 
preto. 
Pode ser pelo fato de que se caracterizar como preto é uma forma de se 
coisificar, é pejorativa, que a maioria dos afro-descendentes, que se reconheça como tal, 
tenha se declarado pardo (40%). É interessante observar que o afro descendente pode 
optar por duas cores, pardo ou preto. Se tiver uma pele mais clara, pardo, pele escura, 
preto. Acredito ser complicado para um afro-descendente, que tenha consciência de sua 
origem étnico racial, que se considera negro, por exemplo um participante do 
Movimento Negro, preencher esse questionário. 
A terceira problemática é porque o Movimento Negro consciente de como é a 
luta contra o racismo no Brasil não se opôs e exigiu que o IBGE faça uma análise de 
acordo com a raça, já que identificar o indivíduo como preto, que é cor e não raça, e de 
acordo com o racismo que ocorre no Brasil, é uma forma pejorativa de identificar o 
afro-descendente, e pela história de luta do Movimento Negro brasileiro, o afro-
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descendente deve ter orgulho de ser negro, da raça negra, que seria o termo correto. Pois 
nenhum Movimento Negro no Brasil busca informar e conscientizar o afro-descendente 
que ele é preto, mas sim negro. 
Considero que nem todos os afro-descendentes têm consciência da sua origem 
racial, pois está evidente que a principal luta dos Movimentos Negros é informar e 
conscientizar os afro-descendentes brasileiros, porque é a partir do momento que 
assumam sua origem racial, poderão reivindicar os direitos e as oportunidades que 
deixou de ter devido essa origem racial, ou seja, o brasileiro que não se assume afro-




A construção da auto-estima e da identidade 
A proposta dessa monografia é analisar como ocorre a construção da identidade 
e da auto-estima do afro-descendente através do ensino escolar, considerando que o 
ensino em que não haja a valorização da origem e cultura do afro-descendente não 
poderá contribuir efetivamente para a construção da sua identidade e da sua auto-estima. 
Reconhecendo que a educação é um processo pelo qual a sociedade forma seus 
membros à sua imagem e em função de seus interesses, ou seja, a educação formal na 
qual estamos inseridos procura conduzir o indivíduo a aceitar e buscar os fins coletivos. 
Baseando-se no caráter histórico-antropológico da educação, pode-se afirmar que a 
educação é um processo, é a formação do homem no tempo, portanto é um fato 
histórico. É histórico porque representa a própria história individual de cada ser humano 
e também se refere à fase vivida na sociedade como um todo. E a educação deveria ter 
como um de seus principais objetivos promover que todos os indivíduos que participam 
desta alcançassem o máximo de consciência crítica de si e de seu mundo. Através da 
educação é transmitida a cultura existente em todos os seus aspectos, segundo os 
moldes e pelos meios que a própria cultura existente possibilita, e o método pedagógico 
é função da cultura existente. 
Nesta pesquisa analisarei a prática pedagógica do professor baseando na 
concepção construtivista interacionista que defende que o sujeito aprende com o objeto 
de sua aprendizagem, e com outros sujeitos através da ação fisica e mental. E a 
característica fundamental do construtivismo é a desempenho ativa do educando, 
construindo e desconstruindo hipóteses diante da realidade que o desafia. 
Segundo a vertente interacionista ou sócio-interacionista / histórica, da qual faz 
parte pensadores importantes da Pedagogia Escolar como Uygotsky25 e Wallon26 ; para 
25 Uygotsky, Lev Semenovich, 1896 - 1934. Lev Sewmenovich Vygotsky nasceu em 1896 em Orsha, 
Bielo-Rússia, e faleceu prematuramente aos 38 anos, em 1934, vitima de tuberculose. Concluiu seus 
estudos em Direito e Filologia na Universidade de Moscou?, em 1917. Posterionnente estudou Medicina. 
Lecionou literatura e psicologia em Gomel, de 1917 a 1924, quando se mudou novamente para Moscou, 
trabalhando, de inicio, no Instituto de Psicologia, e mais tarde no instituto de Defectologia, por ele 
fundado. Dirigiu, ainda, um Departamento de Educação para deficientes fisicos e mentais. De 1925 a 
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essa vertente o desenvolvimento humano ocorre na e através da interação social sendo 
que nela a criança constrói seu conhecimento e a si mesma enquanto sujeito, há uma 
troca que se estabelece durante toda a vida entre indivíduo e meio. Esses dois autores 
trouxeram grandes contribuições ao conhecimento sobre a forma da criança ser e 
modificar-se. Para Lev Uygotsky somente podemos entender o indivíduo na relação 
com os outros. Nesta concepção desenvolvimento e aprendizagem são processos 
diferentes que se interagem dinamicamente e um influenciando o outro. Uma pessoa 
passa a vida aprendendo coisas e é este o caminho da aprendizagem que vai definir por 
onde passará o seu desenvolvimento: visão prospectiva e não retrospectiva. O processo 
do desenvolvimento da criança passa por vários níveis: 1 º - capacidade mental de fazer 
algo sozinha. 2° - Desenvolvimento potencial onde a criança solucionará os problemas 
com orientação do adulto. 3° - A distância entre esses níveis é denominada de zona de 
desenvolvimento proximal. E segundo Henry Wallon, o desenvolvimento dos aspectos 
cognitivos no indivíduo ocorre a partir do atendimento às suas necessidades básicas. O 
indivíduo se constrói a partir do momento que toma consciência do outro e de si 
próprio, por meio das emoções, do movimento, do pensamento e da constituição 
biológica. O ser humano desenvolve-se e transforma-se durante toda a vida. 
Assim como Paulo Freire, Uygotsky e Wallon afirmam que o meio, ou melhor, o 
ambiente educacional influenciará na aprendizagem do educando, e o professor será o 
mediador entre o conhecimento e o aluno. Segundo Uygotsky a construção do 
pensamento e da subjetividade é um processo cultural, e não uma formação natural e 
universal da espécie humana. Ela se dá graças ao uso de signos e ao emprego de 
instrumentos elaborados por meio da história humana em um contexto social 
determinado. Baseando-se nesta concepção que considera que o ambiente educacional 
influencia a aprendizagem do indivíduo, o ambiente em que ocorre o racismo, em que o 
afro-descendente se sente inferior, este não conseguirá participar do processo de 
aprendizagem. 
1934, Vygotsky lecionou psicologia e pedagogia em Moscou e Lcning1ado. ln: La Taille, Yves de. 
Oliveira, Marta Kohl de. Dantas, Heloisa. Piaget, Vygotsky, Wallom: teorias psicogenéticas em 
discussão. São Paulo: Sununus. 1992. 
26 Wallon nasceu na França e~ 1879. antes de chegar à psicologia passou pela filosofia e medicina e ao 
longo de sua carreira foi cada vez mais explícita a aproximação com a educação. Em 1902, com 23 anos, 
formou-se em filosofia pela Escola Normal Superior, cursou também medicina, formando-se em 1908. 
ln:Dantas, Hcloisa. A infância da razão. Uma introdução à psicologia da inteligência de Henri Wal/on. 
São Paulo: Manole, 1990. 
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Em "Pedagogia da Autonomia'' Paulo Freire aborda questões fundamentais para 
a formação dos educadores, sua proposta é educar para transformar, tornando o aluno 
consciente de seu papel social, político e histórico na sociedade em que está inserido. A 
sua obra é muito estudada nos cursos de Licenciatura do ensino superior e nos cursos de 
aperfeiçoamento de professores. 
No primeiro capitulo "Não há docência sem discência", Freire chama a 
atenção dos Educadores de que é impossível ser professor sem compreender que se não 
há aprendizagem, não houve ensino, e que ao ensinar o professor também aprende. 
Assim como no inciso m do art. 13 da LDB, o autor considera que o professor deve 
zelar pela aprendizagem do aluno. 
O autor também expõe que é necessário que o professor seJa também 
pesquisador, pois assim irá indagar, questionar, formular algumas questões ou 
reformular outras. Podemos afirmar que somente um professor que também assuma o 
papel de pesquisador que poderá trabalhar e cumprir as leis referentes ao ensino da 
história e cultura afro-brasileira e africana, devido à escassez de livros que tratem do 
assunto visando valorizar essa história e essa cultura, e por falta de mais discussão e 
conhecimento por parte do professorado. 
Outra questão de extrema importância que Freire defende é que ensinar exige 
aceitar o novo e rejeitar qualquer forma de discriminação, "Faz parte do pensar certo a 
rejeição mais decidida a qualquer forma de discriminação. A prática preconceituosa de 
raça, classe, de gênero ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente a 
democracia". 27 
Freire vai finalizar seu livro expondo sobre a necessidade que há de o professor 
querer bem aos educandos, pois não existe aprendizagem sem afetividade. E que o 
professor deve ter seriedade docente e alegria de viver. Mas isso não quer dizer que a 
pratica educativa vivida com afetividade e alegria prescinda de formação cientifica 
séria, mas que todos esses elementos são import.antes no processo de Aprendizagem. 
Portanto para que o aluno afro-descendente possa aprender, é necessário que seja 
respeitado, tratado com carinho, e que o ambiente de aprendizagem seja um local alegre, 
ou seja, o ambiente educacional não pode ser um local onde haja o desrespeito ao afro-
27 Freire, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e 
Terra, 1996 (Coleção Leitura) 
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descendente, com práticas racistas; pois se não há aprendizagem sem afetividade, o 
aluno afro-descendente que é tratado com desrespeito e descaso, não poderá participar 
do processo de aprendizagem, estando excluído de aprender. 
O artigo da Revista Raça "Bê-A-Bá contra o racismo" 28, escrito por Tânia 
Regina Pinto, analisa alguns casos de racismo na escola relatadas pelas pedagogas, 
Lucimar Dias, autora da tese de mestrado Diversidade étnico-racial e Educação Infantil, 
pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; e Eliane Cavalleiro que expôs sobre 
alguns casos de racismo na escola, na sua Tese de Doutorado ·· Do silêncio do Lar ao 
silêncio Escolar: Racismo, Preconceito e Discriminação na Educação Infantil, pela 
Universidade de São Paulo. Cavalleiro observou durante oito meses uma escola 
municipal de Educação Infantil, na região de São Paulo, segundo esta autora a criança 
negra é discriminada até na hora em que é corrigida a lição, enquanto as crianças 
brancas são elogiadas e motivadas favorecendo suas auto-estima; ela cita o exemplo de 
que as crianças brancas são dirigidas frases do tipo "O desenho está lindo, você é 
esperto", já para a criança negra, a avaliação se limita à atividade. 
De acordo com a sua pesquisa, Cavalleiro analisa que a criança negra aceita a 
condição de inferior que lhe é imposta. Ao ser deixada de lado nas brincadeiras, nas 
festas, ao ter dificuldade para encontrar um par na quadrilha, a criança negra vai 
aceitando essa situação. Para Cavalleiro é o valor construído negativamente. E ao 
entrevistar onze professores daquela escola Cavalleiro relata que estas professoras não 
consideram as manifestações racistas como um problema da escola, consideram 
algumas situações mais comuns como brincadeiras de criança e quando a situação é 
mais grave é um problema de família. 
Tânia Regina também expõe sobre a discriminação racial que ocorre no ensino 
fundamental e médio. Segundo o professor Soares que leciona para alunos de 5ª a 8ª 
serie e no 2° grau, numa escola onde 65% dos estudantes são negros, ele considera os 
professores racistas, e que vários estudantes negros nestas séries abandonaram a escola 
por sofrerem discriminação e terem baixa auto-estima. 
Gostar de ser negro e ter auto-estima, são algumas das lutas principais do 
Movimento Negro, que o afro-descendente tenha essa Consciência. Uma reivindicação 
do Movimento Negro era que fosse decretado 20 de novembro, dia da morte de Zumbi, 
28 Pinto, Tânia Regina. Be-a-bá contra o racismo. Raça Brasíl- A Revista dos negros brasileiros, Ano 4, 
nº 30, fevereiro, p.99. 
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sendo considerado feriado e comemorado o dia da Consciência Negra. O fato de Zumbi 
ser um herói da pátria é um exemplo para os afro-descendentes por seu passado de luta, 
por isso o dia da sua morte foi escolhido corno o dia da Consciência Negra. E em 1995, 
o 20 de novembro foi declarado em data nacional, com a Lei nº 9.125, em homenagem 
ao tricentenário da morte de Zumbi dos palmares. Ter consciência negra é assumir sua 
origem racial, aceitar sua identidade negra, gostar de ser negro, ter auto-estima. 
Segundo Oswaldo Faustino em um artigo publicado na Revista Raça 
"Consciência Negra começa cedo" 29, "Nunca é cedo demais para falar à criança afro-
descendente sobre negritude, identidade e também promover a elevação da auto-
estima". (pág. 44). Faustino cita uma frase do escritor afro-americano James Baldwin 
"Nem tudo o que se enfrenta pode ser modificado, mas nada pode ser modificado se não 
for enfrentado", portanto o afro-descendente que não têm consciência negra não pode 
modificar situações que sofra discriminação ou oportunidades que não tenha pela sua 
origem racial, se ele não tem consciência de sua origem racial, e não enfrenta as 
situações por não ter consciência, não poderá nem tentar modificar estas situações. 
Faustino expõe o caso de uma mãe, Suely, que relata que sua filha foi chamada 
por apelidos pejorativos na escola, e Suely percebeu que os professores estavam 
despreparados para resolverem estas situações. Suely ao explicar como criou suas filhas 
Naila e Jamila, promovendo suas auto-estima, confiantes e conscientes de sua beleza. 
Segundo o relato de Suely ela nunca alisou os cabelos de suas filhas, ela fazia era 
permanente em seus cabelos para ficar tão bonitos quanto o delas. 
O relato de Suely demonstra algo interessante ao se tratar de auto-estima das 
mulheres negras, a questão dos seus cabelos, o que faz parte do cuidado com sua 
estética, é interessante observar que alguns relatos dos participantes do Movimento 
Negro, e na Revista Raça também há vários depoimentos deste tipo ao se tratar da 
Consciência Negra, as pessoas que afirmam tem Consciência Negra consideram que a 
mulher deve valorizar o seu cabelo, e para isso deve usá-lo natural, 'black', é evidente 
que a mulher negra deve gostar do seu cabelo assim como ele é, crespo, e ele é claro 
tem a sua beleza. Porém há uma questão importante que é preciso destacar quando se 
exige que a mulher negra deva usá-lo black, é preciso analisar que uma negra, 
29 Faustino, Osvaldo. Consciência Negra começa cedo. Raça brasil - A Revista dos negros brasileiros. 
Ano 8, novembro de 2004. p. 44. 
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ao assumir sua identidade afro, ela precisa esconder a sua identidade de mulher. 
Enquanto mulher ela pode freqüentar salões de beleza, seguir moda, a moda do país em 
que ela vive, no caso o Brasil. Se uma mulher branca de etnia européia, que tenha 
cabelos encaracolados, pode seguir a moda e ir aos salões de beleza e alisar os cabelos, 
e fazendo isso ela não deixa de assumir suas origens; se uma mulher de qualquer etnia 
pode entrar num salão de beleza e modificar o visual, ou cacheando, ou alisando, ou 
colorindo os cabelos, porque a mulher negra não pode. Porque que a mãe, Suely, no seu 
depoimento à Raça contou que enrolava seus cabelos para ficarem encaracolados e ficar 
igual ao das suas filhas, porque não permitia que as filhas às vezes alisassem os cabelos 
e ficassem iguais aos seus? É importante ressaltar que no momento que uma pessoa 
deixa de fazer algo que qualquer outra pessoa pode fazer pelo fato de ser de 
determinada etnia, isso é segregação racial, significa separar, isolar, marginalizar. 
Alguns militantes do Movimento Negro consideram que alisar o cabelo, é tentar 
se embranquecer, mas ser negro é assumir sua origem racial, ter uma atitude política. 
Tal afirmação é o mesmo que dizer que negro que casa com branco quer embranquecer, 
querer proibir os casamentos inter-raciais foi uma atitude conseqüente das teorias 
racistas; os negros que consideram que não pode haver casamentos inter-raciais estão 
instaurando um racismo às avessas; pois uma pessoa de qualquer etnia, por exemplo, 
uma pessoa de etnia indígena pode casar com uma pessoa de qualquer outra etnia, que 
não será considerado que não está assumindo sua origem. Adotar um modelo de como 
um afro- descendente deve ser, é uma forma preconceituosa de classificar o ser humano. 
Portanto é preciso que a Consciência Negra seja revista pelo próprio Movimento 
Negro, é importante que o negro tenha orgulho de sua origem racial, tenha auto-estima. 
Mas considerando que auto estima é se valorizar, gostar de si mesmo, querer se cuidar, 
se achar bonito, valorizar as suas origens, sua história e sua cultura. É impossível haver 
o auto-conhecimento de uma pessoa, se esta não conhece a sua história e sua cultura. O 
conhecimento de sua origem é essencial para a construção da identidade. 
Segundo o Referencial Curricular 
"A identidade é um conceito do qual faz parte a idéia de distinção, de uma 
marca, de diferenças entre as pessoas, a começar pelo nome, seguido de todas as 
características .fisicas, de modo de agir e de pensar e da história pessoal. Sua 
construção é gradativa e se dá por meio de interações sociais estabelecidas pela 
30 
criança, nas quais ela, alternadamente, imita e se fande com o outro para diferenciar-
se dele em seguida, muitas vezes utilizando-se da oposição". 
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E a maneira como cada indivíduo se vê depende do modo como é visto pelos 
outros. E o modo como os traços particulares de cada criança são recebidos pelo 
professor e por seus colegas têm um grande impacto na formação de sua personalidade e 
de sua auto-estima, já que sua identidade está em construção. 
De acordo com o Referencial Curricular a instituição escolar pode auxiliar as 
crianças a valorizarem suas características étnicas e culturais ou, pelo contrário, 
favorecer a discriminação quando é conivente com preconceitos, isso dependerá da 
maneira como será tratada a questão da diversidade. 
Considerando que somente se luta contra algo que o ameaça, ou seja, o brasileiro 
que não se assume afro-descendente, mesmo tendo esta origem racial, não pode lutar 
pelos direitos que lhe foram negados. E por tal fato que existem algumas reivindicações 
no âmbito educacional feito pelo Movimento Negro e que serão transformadas em leis 
pelo Estado, e que irão buscar transformar a Educação Escolar, a qual informa, e forma 
os principais conhecimentos dos indivíduos em nossa sociedade. 
É importante analisar porque a Educação formal, a Escola, teve que esperar que 
leis fossem criadas para impor que sejam trabalhadas questões raciais principalmente 
relacionadas aos afro-descendentes, e em alguns casos apesar de existirem leis porque 
que não se trabalha com a história e cultura do afro-descendente brasileiro. 
Em Uberlândia existe um artigo, na lei Orgânica do município que propõe a 
revisão dos livros didáticos, das práticas pedagógicas, buscando eliminar estereótipos 
racistas, estudando a cultura afro-brasileira, na rede municipal de ensino. E o artigo 165 
do capitulo IV da educação que está na Lei Orgânica do Município de Uberlândia, do 
ano de 199031 . 
O intuito dessa lei é proibir a prática do racismo no ambiente educacional, no 
inciso I é proposto a revisão dos livros didáticos, dos textos adotados, buscando 
30 Segundo Paulo Renato Souza que em o ministro da Educação na época do lançamento do Referencial 
( 1998), este documento é referente às creches, entidades equivalentes e pré-escolas e integra aa serie de 
documentos dos Parâmetros Curriculares Nacionais elabomdos pelo Ministério da Educação e do 
Desporto. Tem como objetivo auxiliar na realização do trabaJho educativo para que as crianças tenham 
um desenvolvimento integraJ suas identidades. BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. 
Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional para a Educação infantil. 
Brasília: MEC/SEF, 1998. Volume I. 
31 Artigo 165 Capítulo IV, da Educação: Lei Orgânica do Município de Uberlândia, 5 de junho de 1990. 
(Anexo 1). 
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eliminar estereótipos racistas; este inciso ao declarar que é necessário revisar os livros 
didáticos, deixa transparecer que os livros didáticos utilizados até aquele momento 
poderiam promover a prática racista. No inciso II ao impor que faça parte do conteúdo 
programático o estudo da cultura afro-brasileira, e no inciso m ao propor a reciclagem 
dos professores para estarem habilitados para remover idéias e práticas racistas e criar 
uma nova imagem das crianças e dos adolescentes negros, bem como da mulher; esses 
dois incisos consideram que é preciso trabalhar a cultura afro-brasileira de uma forma 
positiva, valorizando esta cultura e fazendo com que o afro-brasileiro tenha uma 
· imagem positiva, ou melhor, uma auto-estima. 
É importante também ressaltar que esta lei está embasada na Constituição da 
República, na questão de procurar coibir a prática do racismo, crime imprescritível e 
inafiançável, sujeito a pena de reclusão. 
Em 2003 o presidente Luiz Inácio Lula da Silva criou a lei 10.639 que toma 
obrigatório incluir no currículo oficial da rede de ensino do país a temática "História e 
Cultura Afro-brasileira" 32. O objetivo desta lei é tomar obrigatório o ensino da História 
e Cultura Afro-brasileira, da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra brasileira; resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à Historia do Brasil. Assim como o Artigo 165 
da Lei Orgânica do Município de Uberlândia, esta lei visa promover a auto-estima do 
aluno afro-descendente e que os outros alunos de outras etnias tenham uma imagem 
positiva e consequentemente respeito pelos colegas afro-descendentes. 
De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana33, a lei 10.639/03 tem como meta o direito dos negros se reconhecerem na 
cultura nacional. Esta embasada na Constituição Federal, Artigo 205, que assinala o 
dever do Estado de garantir indistintamente, por meio da Educação, iguais direitos para 
o pleno desenvolvimento de todos e de cada um, enquanto pessoa, cidadão ou 
profissional. 
A Lei 10.639/03 juntou-se a preceitos analógicos, aos Artigos 26 e 26A da LDB 
(Lei de Diretrizes e Base da Educação), com as leis orgânicas de alguns municípios, 
32 Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2006. (Anexo 2). 
33 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
. História e Cultur.i Afro-brasileira e Africana. Brasília (Distrito Federal), junho de 2005. (Anexo 3). 
32 
com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.096, de 13 de junho de 1990), e 
também com o Plano Nacional de Educação. Esses dispositivos legais, juntamente com 
as reivindicações e propostas do Movimento Negro apontaram para a necessidade da 
criação das diretrizes que devem ser utilizadas para orientar a formulação de projetos 
que irão trabalhar a história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos, e que estejam 
comprometidos com a educação de relações étnico raciais positivas. 
A Lei 10.639 altera a lei nº. 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, ou seja, a lei 10.639 vêm acrescentar à LDB34 à 
inclusão obrigatória da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
A LDB (Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional) é a lei que organiza e 
define como deve ser o ensino nas escolas do país. Segundo a LDB, lei 9.394/96 Titulo 
TI . Dos princípios e fins da Educação Nacional, Art. 2°. A Educação, dever da família e 
do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. O autor Moaci Alves Carneiro no seu 
livro "LDB - facil : leitura crítico - compreensiva Artigo a Artigo", como o próprio 
titulo indica Carneiro faz uma análise detalhada de cada artigo da LDB, e ao analisar a 
finalidade da Educação, este autor considera que, 
'"'... a finalidade da Educação é de Tríplice natureza: a) o pleno 
desenvolvimento do educando. B) Preparo para o exercício da cidadania. Segundo 
Carneiro, "o pleno desenvolvimento do educando - significa que a educação, como 
processo intencional, deve contribuir para que o organismo psicológico do aprendiz se 
desenvolva numa trajetória harmoniosa e progressiva". É o nível cognitivo em 
evolução, voltando-se para a assimilação de certos conhecimentos e de cerlas 
operações mentais. A primeira etapa da trajetória corresponde às aprendizagens 
desenvolvidas nafàse inicial da evolução da criança. Aqui, as aprendizagens estimulam 
a formação de hábitos sensoriomotores. A segunda etapa corresponde à formação 
consciente de estruturas, ao entendimento de propriedade e de relações fandamentais 
do mundo real. Aqui, adquirem-se formas de fazer e de aplicar conhecimentos 
adquiridos. No ntvel cognitivo, as pessoas desenvolvem a aprendizagem na relação 
direta com o seu mundo e, também, no uso do vocabulário, à medida que as palavras 
são portadoras de sentido. São elas condição essencial de aprendizagem, uma vez que 
constituem a base dos conceitos com os quais nós pensamos. B) Preparo para o 
exercício da cidadania - O conceito de cidadania centra-se na condição básica de ser 
cidadão, isto é, titular de direitos e de deveres a partir de uma condição universal -
porque assegurada na Carta de Direitos da Organização das Nações Unidas - e de 
uma condição particular porque vazada em cláusula pétrea da Constituição Federal: 
todos são iguais perante a lei. Mas tal entendimento vai além, sob resguardo do 
próprio texto constitucional, ao discriminar os chamados direitos sociais, a saber: 
34 Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB), 9.394/96 aprovada na Câmara dos Deputados 
em 17 de dezembro de 1996. e sancionadas pelo Presidente da República em 20 de dezembro de 1996. 
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educação. saúde, trabalho. lazer, segurança, previdência social, proteção à 
maternidade e à infância, assistência aos desamparados. Jt.'stes direitos são tidos na 
atualidade e universalmente, como indicadores de competência social. A educação 
escolar é parte deles, e ao mesmo /empo, manancial para seu exercício. "A cidadania, 
hoje, não se reduz ao âmbito da ação do Estado, mas se dilata nas diferentes formas de 
pressão da sociedade civil para responder às particularidades de grupos e de pessoas ". 
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Outro artigo que é preciso destacar da LDB é o Art. 13 - Os docentes incumbir-
se-ão de: e o inciso III - Zelar pela aprendizagem dos alunos. Considero que todos os 
outros incisos deste artigo são importantes, porém destaco este inciso, pois demonstra 
que está na Lei a responsabilidade do professor com a aprendizagem do aluno. Portanto 
o professor deve buscar meios para que suas aulas resultem na aprendizagem. 
Todas essas leis que foram citadas e analisadas anteriormente: a Constituição 
Brasileira ( 1988), o Estatuto da Criança e do Adolescente (lei 8. 069/90), a LDB (lei 
9394/96), e a lei 10.639/03; têm em comum o fato de exigirem o direito a todas as 
pessoas de serem tratadas em condições de igualdade independente de sua cor ou raça, e 
fica evidente que a chamada "democracia racial" não existe, pois se existisse não seria 
necessário que fosse garantida por lei. 
É perceptível que ainda não está ocorrendo o cumprimento da lei 10.639/03, a 
qual toma obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, por 
meio da análise dos conteúdos programáticos que são obrigatórios nas escolas (nos 
quais, não estão incluídos como obrigatório o ensino da história e Cultura Afro-
brasileira e Africana), e pelas entrevistas que realizei com professores da rede municipal 
de ensino pude perceber que não está sendo obrigatório tratar desta temática como 
sugere a lei. 
Entrevistei professores da Educação Infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio, ao perguntar, se já houve na escola em que trabalham uma reunião ou palestra 
sobre as diretrizes curriculares nacionais para a Educação das relações étnico-raciais 
para o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana, todos os professores 
responderam que não houve nestas escolas nenhuma reunião sobre as diretrizes, nem 
havia um exemplar das diretrizes para que os professores tivessem acesso. 
35 Carneiro, Moaci Alves. LDB fácil : leitura critico-compreensivo: artigo-artigo/ Moaci Alves Carneiro, -
Petrópolis, RJ: Vozes, 1998. p 33-34. 
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Ao entrevistar Fátima Maria36, Educadora Infantil, que trabalha na Educação há 
10 anos, ao perguntar sobre sua opinião sobre a lei 10.639, a entrevistada deixa claro 
que não está havendo uma formação para os professores trabalharem a temática que é 
proposta pela lei. Segundo ela 
"Somente tornar essa lei obrigatória não é suficiente, pois para ter a discussão, 
para ser discutida amplamente e para a discussão atingir o objetivo que a tei propõe, 
não basta somente a lei, basta a formação do Educador, se o Educador não tiver 
formador não tiver uma consciência critica, não puder interpretar esta lei, o 
significado desta lei no contexto histórico, ela não vai surtir o efeito que deveria surtir, 
e no caso a lei é para discutir justamente inserir o assunto, o debate do negro na 
sociedade em uma visão positiva, diferenciada. E eu acho que só a lei em si não vai 
atingir o objetivo, quem for trabalhar com a lei deve ter amplo conhecimento do 
assunto " 
Apesar de não estar sendo realizados cursos para os professores trabalharem a 
temática da cultura e história afro-brasileira, ao entrevistar Fátima, ela demonstrou que 
tem preparação para trabalhar tal tema, Ela considera que na Educação Infantil deve-se 
trabalhar a cultura afro-brasileira de uma forma que as crianças entendam. Ela propõe 
que sejam inseridos personagens negros dentro das histórias que são contadas para as 
crianças. Mas para que seja trabalhada na Educação Infantil a cultura afro-brasileira 
através de histórias que envolvam personagens negros, como a entrevistada propõe, é 
preciso que o professor tenha consciência que esse personagem deva passar uma 
imagem positiva, para que os alunos afro-descendentes possam construir sua auto-
estima e para que os outros alunos tenham respeito por seus colegas afro-descendentes. 
Quando foi perguntado para os entrevistados se conheciam personagens negros 
na literatura infanto-juvenil, houve um consenso por parte de todos os entrevistados, 
que antigamente, os personagens negros conhecidos eram o Saci Perece, o Negrinho do 
Pastoreio, os quais ocupavam uma posição inferior. Fátima Maria 
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"Na literatura infanlo-juvenil, agora depois de adulta, depois de formada, eu 
conheço vários personagens negros, mas antes de estar trabalhando na Educação 
Infantil especificamente eu conhecia poucos, o que eu tinha referência era o Saci 
Perece, na minha formação infantil foi esse o personagem que eu me lembro. foi o Saci 
Pererê. Agora depois que eu trabalho na Educação Infantil e que a gente debate e se 
profissionaliza mais, você encontra outros personagens já afirmando a raça negra. Mas 
na infànto-juvenil eu só conhecia esse personagem o Saci Pererê e numa posição 
inferior, porque o conhecimento dele era diferenciado, que era um personagem que 
tudo era místico. um personagem popular. " 
36 Fátima Maria da Costa. Idade:41 anos. Fonnada em Pedagogia. Educadora Infantil. Trabalha há 10 
anos na educação. Escola que trabalha atualmente: UDI Tibery l. Entrevista realizada em novembro de 
2006. 
37 idem nota 36. 
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Celma Rosa:38 
"Pela nova legislação. agora que real mente nós estamos trabalhando em cima 
dessa cultura e buscando personagens. assim, agora que nós estamos trabalhando 
mesmo. Antigamente era só o Saci Pererê, o negrinho pastore iro. Agora já tem o livro 
Menina Bonita do laço de Fita, que eu já trabalhei na sala, ilustrando, jàzendo a 
ilustração dele de acordo com a leitura, o que ele entendeu o que ele achou. " 
E que atualmente está sendo criado personagens negros na literatura infantil que 
buscam valorizar o negro. O livro que foi mais citado pelos entrevistados foi "Menina 
Bonita do Laço de Fita" 39, porém houve divergências sobre o livro, enquanto a maioria 
dos entrevistados considerou que o livro procura criar uma auto-estima na cnança 
negra, o entrevistado Marcelo Evaristo 4°, Educador Infantil considerava que, 
" ... apesar de tentarmos valorizar a questão do negro, eu não acho como sendo 
positivo, porque reforça o tempo todo, que você pode colorir o coelho e sempre 
tratando a menina como preta que é uma tentativa desde já desde o inicio do século XX 
e principalmente agora nessa intensificação a partir do século XXI de não reforçar a 
questão do negro, enquanto preto, porque sempre que se refere a preto se refere a 
coisa, e remete a população negra ainda a condição de coisa, escravo, ser inferior, e 
não contribuir de forma efetiva para valorizar o negro enquanto algo bom e útil". 
O depoimento de Marcelo destaca que apesar de estar sendo elaborada uma nova 
literatura infante-juvenil, o professor deve ser critico, apesar dessa nova literatura 
infante-juvenil tenha o objetivo de criar uma auto-estima positiva no aluno afro-
descendente, ela deve ser analisada, questionada por parte do professor o que é viável 
utilizar. 
O depoimento de Celma também destaca que a lei 10.639 obriga que o professor 
que opte por cumpri-la, terá que procurar seus próprios recursos. Segundo Celma41, 
"A lei já veio estabelecida e não deu suporte nenhum pra gente trabalhar em 
sala de aula. Então é assim. é um trabalho que a gente tem que ir atrás, pesquisando, 
procurando, tem pouco livro sobre esse assunto, um projeto que tem que ir 
trabalhando, pesquisando, para montar esse suporte porque não tem. Nós temos que 
buscar através dos Movimentos Negros, já fomos aqui ao Monuva procurar, e estamos 
visitando outros movimentos, pra ver se a gente acha alguma coisa. " 
Foi questionado, com os entrevistados o fato de que uma das funções sociais da 
Escola seja a eliminação do preconceito racial, perguntei aos mesmos de que forma 
38 Celma Rosa Martins dos Santos. Idade: 45 anos. Graduada em Normal Superior. Especialista em 
Psicopedagogia. Trabalha atualmente: 4ª série (fase 4) Trabalha na Educação há 28 anos. Tmbalha 
atualmente na Escola Estadual Rio das Pedras. 
39 Machado, Ana Maria. Menina Bonita do Laço de Fita. São Paulo: Ática, 2004. 
40 Marcelo Evaristo da Silva. 32 anos. Graduado em Administração (Bacharel) e Graduado em Ciências 
Sociais (Bacharelado e Licenciatura). Trabalha atualmente com 2° grau, na Escola Estadual Professor 
José Ignácio de Souza. Educador Infantil na UDJ Tibery. 
41 Celma Rosa Martins. 
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pode ser trabalhada dentro da sala de aula a construção de uma auto-estima positiva no 
educando afro-descendente? 
Marcelo Evaristo42 : 
"Tentando valorizar todo o relato histórico dessa população para a formação 
cultural, econômica, social do Brasil, o que não é feito porque sempre que trabalha a 
história do negro é trabalhado como sendo alguém inferior, submisso, na condição de 
escravo ou reforçando tudo o que se refere à população negra como algo indesejável 
ou ruim para a nossa história." 
Celma Rosa: 
"Trabalhando com os alunos, a cultura afro, a riqueza que eles trouxeram para 
o nosso pais, como o nosso pais pôde crescer, desenvolver com essa cultura. com o 
pessoal que veio da África, então é trabalhando mesmo, mostrando para as crianças à 
valorização dessa cultura. " 
Fátima Maria 43 : 
"Na minha opinião a escola sozinha não dá conta de eliminar o preconceito 
racial, preconceito é amplo, permeia a sociedade inteira, como todo, a escola pode 
ajudar, mas eliminar é uma coisa que atinge o ser humano em muitos aspectos e só a 
escola não consegue. tem que ter um trabalho bem amplo, social amplo, familiar e 
educativo, religioso, nas instituições sociais amplamente, não só na escola. O 
preconceito racial é cultural, então deve trabalhar a cultura como um todo. Dentro da 
sala de aula o que o professor pode .fàzer é discutir como os alunos independente de 
qualquer nível de ensino, mas discutir a questão do preconceito racial assumindo a 
existência do preconceito racial, pois o que a gente vê é uma coisa velada, como se o 
preconceito não existisse, mas assumindo o preconceito ele pode ser discutido. E a 
gente pode conseguir avançar; mas eliminar o preconceito racial a escola sozinha não 
consegue." 
São interessantes os depoimentos dos Educadores ao relatarem como 
especificamente na Educação Infantil pode-se trabalhar a eliminação do preconceito 
racial. 
F,. M . 44 at1ma ana : 
"Na Educação lnjàntil, eu acho que desde o inicio, você trabalhando com a 
criança a diversidade, e naturalmente porque essa diversidade jàz parte da condição 
humana. nós somos todos diversos. Então você trabalhando como sendo condição 
humana, não existe preconceito." 
Celma Rosa 45 : ". . . criança discriminando outra criança, eu tive que estar 
conversando, mostrando para ela a valorização do ser humano ... ". 
Marcelo Evaristo46 : 
42 Marcelo Evaristo. 
43 Fátima Maria. 
44 Fátima Maria. 
45 Celma Rosa. 
46 Marcelo Evaristo. 
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alunos sempre reforçando exatamente a questão do estereótipo do negro 
como sendo inferior, como são minorias as pessoas negras em sala de aula. já 
aconteceu do aluno referir ao colega negro como algo ruim indesejável e tive que 
redimensionar toda aula para reforçar o papel da população negra na nossa história 
do Brasil, principalmente no caso de Minas Gerais, que nós temos uma influência muito 
grande da população negra. com relação à alimentação, culinária, nossa linguagem, e 
colocando que somos iguais, que devemos tratar de forma igual às pessoas." 
Todos os depoimentos têm em comum que ao buscar combater o preconceito 
racial, mesmo que trabalhe as diferenças étnicas e culturais, está reforçando a igualdade 
humana. Estes professores estão coerentes com seus discursos, pois não fazem uma 
distinção de raça, o que caracteriza o Racismo, mas afirma que todos somos Seres 
Humanos, é uma afirmação simples, porém é bastante significativa para a formação da 
cnança. 
É importante que as crianças compreendam as diferenças étnicas e culturais, 
porém é incoerente ao buscar eliminar o preconceito racial, houver um enfoque ao 
Termo Raça, pois ao tratar do respeito à "Raça Negra", mesmo que seja uma abordagem 
positiva, o professor estará afirmando que existem Raças diferentes, e o termo Raça, no 
senso comum, e no cotidiano escolar é um termo biológico, a criança não compreende 
que se usa um termo que é uma construção histórico-social, portanto é simples mas de 
grande importância ressaltar o Respeito ao ser humano, destacar a Igualdade para depois 
trabalharmos a diversidade. 
E muito mais importante é utilizar o termo correto~ o que toma mais complexo 
abordar as questões étnico-culturais é que os conceitos essenciais para que tal 
abordagem seja trabalhada não estarem bem definidos pela categoria dos professores, 
educadores, e até mesmo para os estudiosos sobre o assunto. 
Os termos Racismo, Raça, Identidade, Auto estima, Negro, tem diferentes 
definições, mas são essenciais que sejam definidos pelos educadores que se propõe 
trabalhar com a diversidade étnica cultural na sala de aula. Portanto será necessário que 
o educador se posicione, e escolha qual definição irá adotar. 
E nesta pesquisa procurei demonstrar que há um direcionamento para que o 
professor trabalhe a questão racial, já que existem leis para serem seguidas, LDB, 
Referencial Curricular, Diretrizes Curriculares Nacionais, Lei Orgânica do Município, 
porém esse direcionamento, não exclui que haja uma visão critica do professor e 
demonstra que existe um respaldo jurídico para o professor que queira trabalhar a 
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diversidade étnico-cultural realize seu trabalho, mas não obriga, e pela falta de material 
à que possam promover a auto-estima positiva dos afro-descendentes e a complexidade 
na utilização dos termos relacionados à questão étnico-cultural, ou ao Racismo, 
demonstram a dificuldade de tal abordagem. 
O artigo de Nilma Lino Gomes47, "Educação Cidadã, etnia e raça: o trato 
pedagógico da diversidade", ela discute sobre o tratamento que a escola tem dado à 
história e a cultura de tradição africana e aponta alguns questionamentos sobre a prática 
pedagógica do professor e também analisa as políticas educacionais. Um dos 
questionamentos que a autora aponta em relação a Escola é se esta tem possibilitado aos 
alunos e professores negros as condições adequadas à construção de uma imagem 
positiva de si mesmo, do povo negro, da descendência africana, da estética, da 
corporeidade, enfim, do conjunto cultural negro. 
A autora faz um importante questionamento, porém é interessante analisarmos 
que a Escola é uma instituição na qual quem a forma, ou melhor, seus componentes são 
professores, supervisores, diretores, alunos, funcionários do departamento 
administrativo. 
E os responsáveis pela formação ideológica que a escola queira divulgar são os 
Educadores responsáveis (supervisores, diretores e professores), portanto não é a escola 
que deve ser responsável pela "construção da imagem positiva" do afro-descendente, 
mas as pessoas que são responsáveis por essa formação. E também há outro 
questionamento que permeia essa questão, como os Educadores poderão trabalhar a 
"construção de uma imagem positiva" do afro-descendente se não há um consenso entre 
estes sobre como trabalhar essa imagem positiva. 
Não há um consenso nem sobre como se referir ao afro-descendente 
(particularmente adoto esse termo), alguns se referem ao negro, ao não-branco, e a 
literatura que utilizam usa o termo preto, que é cor. Prefiro a utilização do termo afro-
descendente, porque preto, na nossa cultura consideramos ser uma cor, o termo negro, 
raça negra; e não-branco, branco também é uma cor, e historicamente e culturalmente 
branco sempre foi utilizado pelas teorias racistas para se referir a uma raça branca 
considerada superior. Já o termo afro-descendente é mais atual e foi criado para 
identificar o brasileiro que tem origem africana, e concordo com tal identificação. 
47 Gomes, Nilma Lino. Educação Cidadã, euúa e raça: o trato pedagógico da diversidade. ln: Cavallero, 
Eliane (org). Racismo e anti-racismo na educação: repensando nossa escola/ São Paulo: Summus, 2001. 
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O artigo de Andréia Lisboa de Souza48, "Personagens negras na literatura 
infanto-juvenil : rompendo estereótipos", faz uma análise sobre a personagem negra em 
livros de literatura infanto-juvenil, sensibilizando nosso olhar para conteúdos e 
ilustrações positivas sobre o grupo negro. Ela propõe uma 'reeducação quanto à visão 
estereotipada do negro" . A autora analisa três livros: - Luana (2000) de Aroldo Macedo 
e Oswaldo Faustino; - Historias da Preta (1999), de Heloisa Pires Lima, - O menino 
marrom (1986) de Ziraldo Alves Pinto. Esses livros são exceções, pois apresentam o 
negro em um contexto diferenciado: de maneira positiva pertencente a uma família. 
48 Souza, A. L. Personagens Negras na literatura infanto-juvenil : rompendo estereótipos. ln: Cavallero, 
Eliane (org). Racismo e Anti-racismo na educação: repensando nossa escola/ São Paulo: Summus, 2001. 
40 
Considerações finais 
Acredito que o Racismo seja uma ideologia resultante de idéias que foram 
criadas diante das dificuldades de um determinado grupo buscando explicar e justificar 
a realidade. 
Para Marilena Chauí49, as idéias ou representações que os homens produzem 
buscando compreender a realidade na qual estão inseridos, tenderão a esconder dos 
homens o modo real como suas relações sociais foram produzidas e a origem das 
formas sociais de exploração econômica e de dominação política. Esta autora denomina 
esse ocultamento da realidade de ideologia. 
Independente do tempo histórico que ocorre o Racismo seJa no período 
Escravocrata, ou na pós-abolição, ou capitalismo exacerbado e globalizado em que 
vivemos, a ideologia racista é utilizada para atender o interesse de um grupo e justificar 
a situação desigual que os afro-descendentes vivem. É claro que em cada momento 
histórico o Racismo é diferenciado, porém não deixa de ser uma ideologia. 
Atualmente, veicula-se na sociedade brasileira que as cotas irão reduzir a 
discriminação racial, porém há outras visões sobre o assunto, e concordo com os que 
afirmam que o objetivo das Cotas é reparar uma injustiça ( devido um passado de 
escravidão e um pós-abolição que excluiu os ex-escravos), e promover a possibilidade 
de ascensão social, busca possibilitar ao afro-brasileiro que sofreu uma exclusão social e 
econômica reverter esta situação, melhorando sua condição social e econômica. 
Considero que uma modificação no campo ideológico, possa ocorrer por meio 
do Ensino escolar, reconhecendo que a escola tem uma função fundamental ao 
promover a reflexão e a quebra de preconceitos, mitos e estereótipos, e por tal fato que 
se torna importante os estudos sobre a origem e a cultura dos afro-descendentes na 
Educação Infantil. 
Por tal fato que essa monografia enfocou a importância dos estudos sobre a 
origem e a cultura dos afro-descendentes na Educação Infantil. Estudos que devem ser 
realizados pelos professores responsáveis, ou melhor, os mediadores do processo 
ensino-aprendizagem. 
49 Chauí, Marilena de Souza. O que é ideologia. 19" ed. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
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Tratei de analisar a Educação Infantil, pois ela que é a base da Educação em 
nossa sociedade, é nesta que haverá a construção da identidade, da auto-estima, da 
personalidade dessas crianças. É na educação Infantil que considero ser possível 
transformar a mentalidade de uma futura geração de pessoas. É óbvio que a criança não 
é apenas influenciada pelo ambiente educacional, mas também pelo ambiente familiar, e 
outros locais que freqüenta. É na Escola que formulamos idéias, compreendemos 
conceitos e a criança por não ser passiva nem apenas receptor de informações, mas ao 
contrário, é ativa e atuante. O ambiente educacional deveria promover uma 
aprendizagem crítica e participativa, alcançando o objetivo de criticar ideologias e 
possibilitando à criança uma aprendizagem, selecionando e formulando concepções 
mais próximas da sua realidade. 
E o meio principal de troca entre o educador e as crianças é a linguagem, esta 
permite organizar o real em categorias conceituais, e também traz consigo uma 
dimensão histórica. Por isso é que o Educador deve ter o cuidado ao utilizar termos 
(signos) buscando desfazer a ideologia racista, mas que foram usados para afirmar essa 
ideologia. 
Essa importância da linguagem no processo de ensino-aprendizagem revela que 
é preciso haver uma substituição de alguns termos como Raça, preto, negro, pois tais 
termos reforçam o Racismo, pois foram criados pelos ideólogos racistas, e atualmente 
os estudiosos que tratam do assunto substituíram esses termos por etnia, afro-
descendente, os quais são mais coerentes no discurso anti-racista. Porém não há um 
consenso entre os Educadores sobre o termo, a linguagem correta, quero dizer, mais 
eficaz para desconstruir a ideologia racista. Os Educadores assumem discursos diversos 
e posturas diferentes relacionada à história e cultura dos afro-descendentes. O mesmo 
acontece com o próprio Movimento Negro, o qual procura reivindicar os direitos dos 
afro-brasileiros e alguns militantes (participantes) se propõe a fiscalizar o cumprimento 
das leis referentes à redução do racismo, porém há vários discursos. E não há essa 
importante cobrança do Movimento Negro para com a Educação Escolar sobre a 
ressignificação de vários termos que foram utilizados para firmar a ideologia racista e 
ainda continuam sendo utilizados no ambiente educacional. Exceto o termo preto que 
foi ressignificado pelo Movimento Negro, assumindo um sentido político positivo, o 
qual os próprios participantes do Movimento concordam que foi uma influência do 
Movimento Negro norte-americano "Black is beautiful", e atualmente esse próprio 
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termo (Negro) que ficou incoerente com o Novo Discurso anti-racista foi substituído 
por alguns por afro-descendente, mas não há um discurso coeso dentro do Movimento e 
nem pelos estudiosos que trabalham com essa questão. 
Foi interessante perceber no desenvolvimento desta pesquisa que no processo de 
ensino-aprendizagem a linguagem tem um papel essencial para a construção de 
conceitos, e para que haja por meio do ensino a construção da identidade e da auto-
estima da criança afro-descendente é preciso que a linguagem (Termos/Signos) utilizada 
seja coerente com tal proposta. A incoerência tanto dos professores como do próprio 
Movimento Negro ao tratar das questões étnico-raciais, não utilizando uma linguagem 
coesa com as propostas, e por haver posições tão diferentes sobre o assunto, são fatores 
que dificultam ainda mais a tentativa de eliminar as práticas racistas nas Escolas. 
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Art. 163 - O currículo escolar de primeiro e segundo graus das escolas 
municipais incluirá conteúdo programático sobre prevenção de uso de drogas, de 
educação para o trânsito, educação sexual, religiosa e ambiental. 
Art. 164 - A lei que estruturar o sistema municipal de ensino determi-
nará a composição das turmas por série e grau. 
§ 1 Q o quadro de pessoal necessário ao funcionamento das unidades 
municipais de ensino será estabelecido por lei, de acordo com o número de tur-
mas e séries existentes na escola. 
§ 2Q O estatuto do magistério disporá sobre o provimento dos cargos 
de direção e de especialistas em educação. 
Art. 165 - Os Poderes Públicos Municipais adotarão todas as medidas 
necessárias para coibir a prática do racismo, crime ,mprescntive1 e ,nafiançáve1. 
sujeito a pena de reclúsão, nos termos da Conslituição da República. onde o 
combate às formas de discriminação racial compreenderá: 
1 - a proposta de revisão dos livros didáticos dos textos adotados e 
das práticas pedagógicas utilizadas na rede municipal, visando a eliminação de 
estereótipos racistas; 
li - o estudo na cultura afro-brasileira será contemplado no conteúdo 
programático das escolas municipais; 
Ili- a formação e reciclagem dos professores de modo a habilitá-los pa-
ra a remoção das idéias e práticas racistas nas escolas municipais e para criação 
de uma nova imagem das crianças e dos adolescentes negros. bem como da 
mulher; 
IV - os cursos de aperfeiçoamento do servidor público incluirão nos 
seus programas disciplinas que valorizem a participação dos negros na formação 
histórica e cultural da sociedade brasileira: · 
V - a liberdade de expressão e manifestação das religiões afro-bras,-
!eiras; 
VI - a criação e divulgação de progamas educativos nos meios de co· 
municação de propriedade do Município ou em espaços por elo utilizado na inicia-
tiva privada, visando o fim de todas as formas de discriminação racial. 
CAPÍTULO V 
DA CULTUílA 
Art. 166 - O Poder Público garante a todos o pleno exercício dos direi· 
tos culturais, para o que incentivará, valorizará e difundirá as manifestações cultu-
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LEI 1 0.639/03 
CARTA DE MINAS GERAIS 
As instituições ;públicas e particulares, organiza-
ções não- governamentais, movimentos negros e soci-
ais, educadoras, educadores, estudantes, lideranças 
sindicais e políticas, comunidades remanescentes de 
quilombos, participantes do Fórum Estadual "Educação 
e Diversidade Étnico-Racial" de Minas Gerais, realiza-
do na cidade de Belo Horizonte, no período de 07 a 09 
de junho de 2005, vêm a público assumir o compromis-
so político e institucional pela construção e elaboração 
de políticas públicas de uma educação comprometida 
com a promoção da igualdade étnico-racial e com a 
implementação da Lei nº l 0.639/03 e das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação das Relações Ét-
nico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasi leira e Africana, conforme Parecer CNE/CP 003/ 
2004 e CNE/CP Resolução 1/2004. 
2. Os participantes do Fórum compreendem que as 
políticas públicas de ação afirmativa voltadas para a 
promoção e valorização da igualdade racial na educação 
devem ser um compromisso central de Estado e de 
Governo. Preocupa-nos que tais temas sejam relega-
dos a instâncias secundárias nas agendas governa-
mentais, corno ficou evidente com a ausência dos titu-
lares das secretarias estadual e municipais de educação, 
bem como do governador do Estado de Minas Gerais, 
nesse importante Fórum Estadual "Educação e Diver-
sid:ide Étnico-Racial". 
3. É urgente que se pense em ações afirmativas 
de forma a implementar e direcíonar sua dinâmica no 
sentido de se fazer valer o direito mais legítimo de 
todo ser humano: a vida, valorizando a c ultura, a 
dignidade, a honra, a saúde e a educação. Educação 
essa posta em pau ia nesse primeiro Fórum, cujas dire-
trizes norteiam as ações individuais e coletivas de 
várias organizações presentes que sentem uma ne-
cessidade vital de discutir a igualdade racial de forma 
a valorizar a cultura afro-brasileira, bem como a pop-
ulação negra. 
4. É necessária a definição de políticas públicas 
de educação voltadas para a superação do racismo e 
outras formas de discriminações correlatas, dilemas 
sociais que são gritantes em nosso estado. No en-
tanto, essas políticas só darão resu ltados concretos 
com investimento público, por parte do governo do 
estado, governos municipais e do Ministério da Edu-
cação, bem como da co-participação dos demais 
órgãos municipais e estaduais, de forma transversal 
e, ainda, com a contribuição dos movimentos sociais 
organizados da nossa sociedade. 
5. Para dar seqüência ao compromisso firmado, 
foi criado o Fórum Permanente "Educação e Di ver-
sidade Étnico-Racial" que irá aos poderes públicos 
encaminhar propostas e idéias apresentadas pelos 
participantes: 
LEI Nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003. 
Altera a Lei n• 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bqses da educação nacional, para 
incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 
obrigatoriedade da temática " História e Cultura Afro-
Brasileira", e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. l• A Lei n• 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa 
a v·igorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 
"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental 
e médio, o ficiais e particulares, torna-se obrigatório o 
~nsino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1" O conteúdo programático a que se refere o 
caput deste artigo incluirá o estudo da História 
da África e dos Africanos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 
formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social. 
econômica e política pertinentes à História do 
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Brasil. 
§ 2• Os conteúdos referentes à História e Cultura 
Afro-Brasilt:ira serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História 
Brasileiras. 
§ 3• (VETADO)" 
"Art, 79-A. (VETADO)" 
"Arl. 79-0. O calendário escolar incluirá o dia 20 
de novembro como 'Dia Nacional da Consciência 
Negra'." 
Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brnsilia, 9 de janeiro de 2003: 182• da Independência e 115• 
da República. 
LUIZ IN ÁCIO LULA DA SILVA 
Crüto1•at11 Rifard11 Cc1valra11ti Buarque 
Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva 
Ministro da Educação 
Tarso Genro 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
Matilde Ribeiro 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
Ricardo Henriques 
Presidente do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
Eliezer Moreira Pacheco Brasília I DF I junho 1 2005 
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Apresentação do MEC 
O Ministério da Educação, comprometido com a pauta de políticas afirmati-
vas do governo federal, vem instituindo e implementando um conjunto de medidas e 
ações com o objetivo de corrigir injustiças, eliminar discriminações e promover a inclu-
são social e a cidadania para todos no sistema educacional brasileiro. 
O Brasil, ao longo de sua história, estabeleceu um modelo de desenvolvimen-
to excludente, impedindo que milhões de brasileiros tivessem acesso à escola ou nela 
permanecessem. Com a criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade (Secad), o Ministério da Educação dá um grande passo para enfrentar a 
injustiça nos sistemas educacionais do país. 
Garantir o exercício desse direito e forjar um novo modo de desenvolvimento 
com inclusão é um desafio que impõe ao campo da educação decisões inovadoras. Na 
reestruturação do MEC, o fortalecimento de políticas e a criação de instrumentos de 
gestão para a afirmação cidadã tornaram-se prioridades, valorizando a riqueza de nossa 
diversidade étnico-racial e cultural. 
A constituição da Secad traduz uma inovação institucional. Pela primeira vez. 
estão reunidos os programas de alfabetização e de educação de jovens e adultos, as 
coordenações de educação indígena, diversidade e inclusão educacional, educação no 
campo e educação ambiental. Esta estrutura permite a articulação de programas de 
combate à discriminação racial e sexual com projetos de valorização da diversidade 
étnica. Um dos seus objetivos é tornar a multiplicidade de experiências pedagógicas 
dessas áreas em modos de renovação nas práticas educacionais. Mais do que uma 
reunião de programas, a tarefa da nova secretaria é articular as competências e experi-
ências desenvolvidas, tanto pelos sistemas formais de ensino como pelas práticas de 
organizações sociais, em instrumentos de promoção da cidadania, da valorização da 
diversidade e de apoio às populações que vivem em situações de vulnerabilidade social. 
O,retri,es Cumculares Nac,ouat$ para a Edur-.acao das Relacóe~ llruco-ílac,a,s Bj 
e para o (nsrno de H,stona e Cullura A110-B,acrleu ,1 e Al11c~n;, llill 
Para democratizar a educação. é preciso mobilizar toda a sociedade. O MEC. 
por intermédio da Secad. tem a missão de promover a união de esforços com os gover-
nos estaduais e municipais, ONG's, sindicatos, associações profissionais e de morado-
res. contando com a cooperação de organismos internacionais para ampliar o acesso, 
garantir a permanência e contribuir para o aprimoramento de práticas e valores dos 
sistemas de ensino. 
A presente publicação, parceria entre o Ministério da Educação e a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, tem o mérito dê trazer ao conhe-
cimento de todos os setores interessados da sociedade. questões. informações, bem 
como os maré.os legais das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro- Brasileira e Africana, de 
acordo com à homologação, em 18 de maio de 2004, do Parecer 03/2204, de 1 O de 
março, do Conselho Pleno do CNE aprovando o projeto de resolução dessas diretrizes. 
Amplia-se, assim, o debate sobre tema de alta relevância na agenda do Governo Federal. 
Tarso Genro 
Ministro da Educação 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relaçôes Êlnico-Racra,s 
e para o Ensino de Historia e Cultura Alro-Bras,leira e Africana 
Apresentação do SEPPIR 
O Brasil, Colônia, Império e República, teve historicamente, no aspecto legal, 
uma postura ativa e permissiva diante da discominação e do racismo que atinge a popu-
lação afro-descendente brasileira até hoje. O Decreto nº 1.331, de 17 de fevereiro de 
1854, estabelecia que nas escolas públicas do país não seriam admitidos escravos, e a 
previsão de instrução para adultos negros dependia da disponibilidade de professores. 
O Decreto nº 7 .031-A, de 6 de setembro de 1878, estabelecia que os negros só podiam 
estudar no período noturno e diversas estratégias for~m montadas no sentido de impe-
dir o acesso pleno dessa população aos bancos escolares. 
Após a promulgação da Constituição de 1988, o Brasil busca efetivar a con-
dição de um Estado democrático de direito com ênfase na cidadania e na dignidade da 
pessoa humana. contudo, ainda possui uma realidade marcada por posturas subjetivas 
e objetivas de preconceito, racismo e discriminação aos afro-descendentes, que, histo-
ricamente, enfrentam dificuldades para o acesso e a permanência nas escolas. 
A educação constitui-se um dos principais ativos e mecanismos de transfor-
mação de um povo e é papel da escola, de forma democrática e comprometida com a 
promoção do ser humano na sua integralidade, estimular a formação de valores, hábitos 
e comportamentos que respeitem as diferenças e as características próprias de grupos 
e minorias. Assim, a educação é essencial no processo de formação de qualquer soci-
edade e abre caminhos para a ampliação da cidadania de um povo. 
Nesse sentido, ao analisar os dados que apontam as desigualdades entre bran-
cos e negros na educação, constata-se a necessidade de polfticas especfficas que revertam 
o atual quadro. Os números são ilustrativos dessa situação. Vejamos: pessoas negras têm 
menor número de anos de estudos do que pessoas brancas (4,2 anos para negros e 6,2 
anos para brancos); na faixa etária de 14 a 15 anos, o índice de pessoas negras não alfabe-
tizadas é 12% maior do que o de pessoas brancas na mesma situação; cerca de 15% das 
O,retnzes Cumculares Nac1ona1s para.ª ~ducação das Relações. Êtn1co-Racia1: li 
e para o Ensino de H,stona e Cultura A1ro-Bras1le1ra e Alricana 
crianças brancas entre 1 O e 14 anos encontram-se no mercado de trabalho, enquanto 40,5% 
das crianças negras, na mesma faixa etária, vivem essa situação. 
O governo federal, a partir da eleição do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
passou a redefinir o papel do Estado como propulsor das transformações sociais, reco-
nhecendo as disparidades entre brancos e negros em nossa sociedade e a necessidade 
de intervir de forma positiva, assumindo o compromisso de eliminar as desigualdades 
raciais, dando importantes passos rumo à afirmação dos direitos humanos básicos e 
fundamentais da população negra brasileira. 
Nesse contexto, o governo federal sancionou, em março de 2003, a Lei nº 
10.639/03-MEC, que altera a LDB (Lei Diretrizes e Bases) e estabelece as Diretrizes 
Curriculares para a implementação da mesma. A 10.639 instituiu a obrigatoriedade do 
ensino da História da África e dos africanos no currículo escolar do ensino fundamental 
e médio. Essa decisão resgata historicamente a contribuição dos negros na construção 
e formação da sociedade brasileira. 
Criou, em 21 de março de 2003, a Seppir (Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial) e instituiu a_ Política Nacional de Pro~oção da. Igual-
dade Racial. Desta forma, recolocou a questao racial na agenda nacional e a impor-
tância de se adotarem políticas públicas afirmativas deforma democrática, descentra-
lizada e transversal. O principal objetivo desses atos é promover alteração positiva na 
realidade vivenciada pela população negra e trilhar rumo a uma sociedade democráti-
ca, justa e igualitária, revertendo os perversos efeitos de séculos de preconceito, 
discriminação e racismo. 
O governo federal, por meio da Seppir, assume o compromisso histórico de 
romper com os entraves que impedem o desenvolviment? pleno da pop~laç~o negra 
brasileira. O principal instrumento, para isso, é o encaminhamento de diretnzes que 
nortearão a implementação de ações afirmativas no âmbito da administração pública 
federal. Além disso, busca a articulação necessária com os estados. os municípios, as 
ONGs (Organizações Não-Governamentais) e a iniciativa privada para efetivar os .Pr~s-
supostos constitucionais e os tratados internacionais assinados pelo Estado brasileiro. 
Para exemplificar esta intenção, cabe ressaltar a parceria da Seppir co~. o MEC por 
meio das suas secretarias e órgãos que estão imbuídos do mesmo esp1rito, ou seJa, 
construir as condições reais para as mudanças necessárias. 
Por isso, a Seppir, no cumprimento de sua missão, considera importante 
estabelecer parcerias para o cumprimento desse desafio, que é, de uma vez por todas, 
combater o racismo e promover a igualdade de oportunidades entre os diferentes gru-
pos étnicos que compõem a rica nação brasileira. 
Matilde Ribeiro 
Ministra Chefe da Secretaria Especial de Políticas 
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1- RELATÓRIO 
Este parecer visa a atender os propósitos expressos na Indicação CNE/CP 6/ 
2002, bem como.I.@ulamentar a alteração trazida à Lei 9.394/96 de Diretrizes e Bases da_ 
Educação Nacional, pela Lei 10.639/2000, que estabelece a obrigatoriedade do ensino d_e 
1s ona e u ura ro- ras1 eira e ncana na Educa ão as1ca. Desta forma, ~
·prir o estabe eci o na ons u1çao e era nos seus Art. 5°, !, Art. 210, Art 206, C§1.~ 
~rt. 242, Art. 215 e Art. 216, bem como iiõsArt:-26, 26 A e!~ _ncú!li 9.39419B de . 
Diretrizes e Bases da Educaçao Nacional, que assegu!.~!1:1 Q_ direito àjgy_aldade íle.condi-
~es de vida e de cidadania, aJ,~im ÇQmo.garant.eJntlJ.1:1-ªI direito à~_c.ulturas que 
compõem a nação ·brasileira, além do direito de acesso às diferen!~~fo11tes da cultura 
nacional a todÕS6ras1le1ros. -- -
Juntam-se a preceitos analógicos os Art. 26 e 26 A da LDB, como os das 
'-Constituições Estaduais da Bahia (Art. 275, IV e 288), do Rio de Janeiro (Art. 306), de 
Alagoas (Art. 253), assim como de Leis Orgânicas, tais como a de Recife (Art. 138), de 
Belo Horizonte (Art. 'f82, VI), a do Rio de Janeiro (Art. 321, VIII), além de leis ordinárias, 
como lei Municipal nº 7.685, de 17 de janeiro de 1994, de Belém, a Lei Municipal nº 
2.251, de 30 de novembro de 1994, de Aracaju e a Lei Municipal nº 11.973, de 4 de 
janeiro de 1996, de São Paulo. P1 
Junta-se, também, ao disposto no Estatuto da.Gr:iança e do Ado!esc.eole...{Lei 
8.09.B, dfJ 13 de junho de 1990), bem como no Plano Nacional de Educ-ªçáo (Lei 10.172, 
de 9 de janeiro de 2001).- -- ·· 
~ Qsjfü,~l~ais, bem como reivindicações e propostas do 
Movimento Negro ao longo do século XX, apontam para a necessidade de diretrizes que 
orientem a formulação de projetos empenhãdosriavaJorizáçao d~1s~s 
afro-brasileirosecfosâfricãnos-,3ss1m como comprometidos com a de educaç~Q de 
~!oica-raciai§ positivas, a que ta1scõmeudos devemco~-
"' Belém - Lei Municipal nº 7 .6985. de 17 de janeiro de 1994. que "Dispõe sobre a inclusão, no currículo 
escolar da Rede Municipal de Ensino. na disciplina História. de conteudo relativo ao estudo da Raça Negra na 
formação sócio-cultural bras ileira e dá outras providencias". 
Aracaju - Lei Municipal nº 2 .251, de 30 de novembro de 1994. que "Dispõe sobre a inclusão, no currículo 
escolar da rede municipal de ensino de 1 ° e 2° graus, conteúdos programáticos relativos ao estudo da Raça 
Negra na formação sócio-cullural brasileira e dá outras providências. 
Sâo Paulo - Lei Municipal nº 11 .973, de 4 de janeiro de 1996, que '·Dispõe sobre a introdução nos currículos 
das escolas municipais de 1° e 2° graus de e$tudos contra a discriminação". 
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e para o Ensino de Historia e éu!tura AI ro-Bras1le1ra e AI ncana 
Destina-se, o parecer, aos administradores dos sistemas de ensino, de 
mantenedoras de estabelecimentos de ensino, aos estabelecimentos de ensino, seus 
.professores e a todos implicados na elaboração, execução, avaliação de programas de 
interesse educacional, de planos institucionais, pedagógicos e de ensino. Destina-se, 
também, às famílias dos estudantes, a eles próprios e a todos os cidadãos comprome-
tidos com a educação dos brasileiros, para nele buscarem orientações, quando preten-
derem dialogar com os sistemas de ensino, escolas e educadores, no que diz respeito 
às relações étnico-raciais, ao reconhecimento e valorização da história e cultura dos 
afro-brasileiros, à diversidade da nação brasileira, ao igual direito à educação de quali-
dade, isto é, t!!o apenas direito ao estudo, ~bém à formação para a cidadania 
~~~vel ~~la construção de uma sociedade justa e democrauca. - -
Em vista disso, foi feita consulta sobre as questões objeto deste parecer, por 
meio de questionário encaminhado a grupos do Movimento Negro, a militantes individu-
almente, aos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, a professores que vêm 
desenvolvendo trabalhos que abordam a questão racial, a pais de alunos, enfim a cida-
dãos empenhados com a construção de uma sociedade justa, independentemente de 
seu pertencimento racial. Encaminharam-se em torno de mil questionários e o respon-
deram individualmente ou em grupo 250 mulheres e homens, entre crianças e adultos, 
com diferentes nfveis de escolarização. Suas respostas mostraram a importância de se 
tratarem problemas, dificuldades, dúvidas, antes mesmo de o parecer traçar orienta-
ções, indicações, normas. 
Questões introdutórias 
O parecer procura oferecer uma resposta, entre outras, na área da educação, 
à demanda da população afrodescendente, no sentido de políticas de ações afirmativas, 
isto é, de políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de sua história, 
cultura, identidade. Trata, ele, de política currkY]M. fundada em di~sões h~1Q!icas, 
saciai.~_ ant_rgp_ológicas oriundas da realidade brasileira, e busca combater o gc;_ismo e 
_}sdiscriminaçõesqüeãffngem particularmente os neQIQ.S. Nesta perspectiva, propõe A 
divulgação e produção de conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores 
que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial - descendentes 
de africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de asiáticos - para interagirem 
na construção de uma nação democrática, em que todos, igualmente, tenham seus 
direitos garantidos e sua identidade valorizada. 
É importante salientar que tais políticas têm como meta o direito dos negros s_e 
recoohecerem na cultura nacio.n.al,..expressárem visões de ~undo RIQQ[ia~ta~em 
com autonomia, individual e coletiva, seus pensamentos. E necessário sublinhar que tais 
pÕÍíticas ~também, como meta o d1re1tõéiõs negros, assim como de todos cidadãos 
brasileiros, cursarem cada um dos níveis de ensino, em escolas devidamente instaladas e 
equipadas, orientados por professores qualificados para o ensino das diferentes áreas de 
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conhecimentos; com f armação para lidar com as tensas relações produzidas pelo racismo 
e discriminações, sensíveis e capazes de conduzir a reeducação das relações entre dife-
rentes grupos étnico-raciais, ou seja, entre descendentes de africanos, de europeus, de 
asiáticos, e povos indígenas. E~ as colli!jções materiais das escolas e de formação de 
professores são indispensáveis 'para uma educação de qualidade, ara tg_sl!)S, assim como 
o é o reconhecimento e va onzaçao a istória, cultura e identidade dos descendentes de 
atàcaoos --- ---- --- .. ------ --
Políticas de Reparações, de Reconhecimento e Valorização 
de Ações Afirmativas 
A demanda por reparações visa a que o Estado e a sociedade tomem medi-
das para ressarcir os descendentes de africanos negros, dos danos psicológicos, mate-
riais, sociais, políticos e educacionais sofridos sob o regime escravista, bem como em 
virtude das políticas explícitas ou tácitas de branqueamento da população, de manuten-
ção de privilégios exclusivos para grupos com poder de governar e de influir na formu-
lação de pollticas, no pós-abolição. Visa também a que tais medidas se concretizem em 
iniciativas de combate ao racismo e a toda sorte de discriminações. 
Cabe ao Estado promover e incentivar políticas de reparações, no que cum-
pre ao disposto na Constituição Federal, Art. 205, que assinala o dever do Estado de 
garantir indistintamente, por meio da educação, iguais direitos para o pleno desenvolvi-
mento de todos e de cada um, enquanto pessoa, cidadão ou profissional. Sem a inter-
venção do Estado, os postos à margem, entre eles os afro-brasileiros, dificilmente, e as 
estatísticas o mostram sem deixar dúvidas, romperão o sistema meritocrático que agra-
va desigualdades e gera injustiça, ao reger-se por critérios de exclusão, fundados em 
preconceitos e manutenção de privilégios para os sempre privilegiados. 
Políticas de reparações voltadas para a educação dos negros devem oferecer 
garantias a essa população de ingresso, permanência e sucesso na educação escolar, 
de valorização do patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro, de aquisição das compe-
tências e dos conhecimentos tidos como indispensáveis para continuidade nos estudos, 
de condições para alcançar todos os requisitos tendo em vista a conclusão de cada um 
dos níveis de ensino, bem como para atuar como cidadãos responsáveis e participan-
tes, além de desempenharem com qualificação uma profissão. 
· 8 demanda da comunidade afro-brasileira por reconhecimento, valorização e 
afirmação de direitos, no que diz respeito à educação, passou a ser particularmente 
apoiada com a promulgação da Lei 10.639/2003, que alterou a Lei 9.394/1996, estabe-
lecendo a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileiras e africanas. 
Reconhecimento implica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e eco-
nômicos, bem como valorização da diversidade daquilo que distingue os negros dos ou-
tros grupos que compõem a população brasileira. E isto requer mudança nos discursos, 
raciocínios, lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras. Requer também 
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que se conheça a sua história e cultura apresentadas, explicadas, ºuscando-se especw-
mente desconstruir o mito da democracia racial na sociedade brasileira; mito est!_gue 
difunde a cren a de ue se os negros nao aun em os mesmos atamatesqÜeos nã9 
negros é or falta de com etência ou de interesse, desconsider s1 ualdades 
~ares q, 1e a estrutura social hierárquica ena com prejuízos para os negros. , 
Reconhecimento requer a adoção de políticas educacionais e de ~tratégias 
pedagó icas de valoriza ão da diversidade, a fim de superar a desigualdade êtnico-
rac1al presente na educaçao escoar rasr eira, nos diferentes níveis de ensino. 
Reconhecer exige que se questionem relações étnico-raciais baseadas em 
.~ alificam os ne ros e salient · · rec1ativos, pa a-
vras e atitudes que, velada ou explicitamente violentas, expressam sentimen os e_su-
2erioridade e(n relação aos negrns próprios de urna sociedade hierárquica e desigual. 
Reçonhecer é também valorizar, divulgar e respeitar os processo~os 
de resistência negra desencadeados pelos afncanos escravizados no Brasil e por seus 
âes"cendentes na contemporaneidade, desde as formas rnã1v1duais até as coletivas. _ . _ _._ _ ~- . -
Reconhecer exige a valorização e respeito às pessoas negras, à sua descen-
dência africana, sua cultura & história. Significa buscar, compreender seus valores e 
lutas, ser sensível ao sofrimento causado por tantas formas de desqualificação: apeli-
dos depreciativos, brincadeiras, piadas de mau gosto sugerindo incapacidade, ridicula-
rizando seus traços físicos, a textura de seus cabelos, fazendo pouco das religiões de 
raiz africana. Implica criar condições para que os estudantes negros não sejam rejeita-
dos em virtude da cor da sua pele, menosprezados em virtude de seus antepassados 
terem sido explorados corno escravos, não. sejam desencorajados de prosseguir estu-
dos, de estudar questões que dizem respeito à comunidade negra. 
Reconhecer exige que os estabelecimentos de ensino, freqüentados em sua 
maioria por população negra, contem com instalações e equipamentos sólidos, 
atualizados, com professores competentes no domínio dos conteúdos de ensino, com-
prometidos com a educação de negros e brancos, no sentido de que venham a relacio-
nar-se com respeito, sendo capazes de corrigir posturas, atitudes e palavras que impli-
quem desrespeito e discriminação. · · 
Políticas de reparações e de reconhecimento formarão programas de ações 
_gfiJJJJati.Jtas. isto é, con·untos de ações políticas dirigidas à corre ão de desi uai s_ 
. raciais e sociais orientadas par a e ra amento diferenciado çom vistas a cor-
..r.igiuiesvantagens e ma.r€Jinalila~aws.amao.~or estrutura sócia! excludente 
.. e..dis.c.ctmin.atúda..A ões af irmativ a de ao termi a Pr rama Nacional 
~ Direitos Humanos, (2! bem como a compromissos internacionais assumido~elo 
B[a ·1, com o o · etrvo e com ate ao rãcísmo e a discrimina ões, tais como: a .C..on-
ven_ção da UNESCO de 1960 direcionada ao combate ao racismo em todas a as 
d·e en~ino,.b.MLC.ÕDJ.O a Cante A eia iaut~aci~ão 
Racial, Xenof bia e Discrimina ões Correlatas de 2001. --
12•Ministério da Justiça. Programa Nacional de Direitos Humanos Brasília. 1996. 
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A.ssim sendo, sist~mas de ensino e estabelecimentos .de diferentes níveis 
converterão as demandas dos afro-brasileiros em políticas públicas de Estado ou 
institucionais, ao tomarem decisões e iniciativas com vistas a reparações, reconheci-
mento e valorização da história e cultura dos afro-brasileiros, à constituição de progra-
mas de ações afirmativas, medidas estas coerentes com um projeto de escola, de edu-
cação, de formação de cidadãos que explicitamente se esbocem nas relações pedagó-
gicas cotidianas. Medidas que, convém, sejam compartilhadas pelos sistemas de ensi-
no, estabelecimentos, processos de formação de professores, comunidade, professo-
res, alunos e seus pais. 
Medidas que repudiam, como prevê a Constituição Federal em seu Art.3°, IV, 
o "preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação" e reconhecem que todos são portadores de singularidade irredutível e que a 
formação escolar tem de estar atenta para o desenvolvimento de suas personalidades 
(Art.208, IV). 
Educação das relações étnico-raciais 
O sucesso das políticas públicas de Estado, institucionais e pedagógicas, vi-
sando a reparações, reconhecimento e valorização da identidade, da cultura e da história 
dos negros brasileiros depende necessariamente de condições físicas, materiais, intelec-
tuais e afetivas favoráveis para o ensino e para aprendizagens; em outras palavras, todos 
os alunos negros e não negros, bem como seus professores, precisam sentir-se valoriza-
dos e apoiados. Depende também, de maneira decisiva, da reeducação das relações entre 
negros e brancos, o que aqui estamos designando como relações étnico-raciais. Depende, 
ainda, de trabalho conjunto, de articulação entre processos educativos escolares, pollti-
cas públicas, movimentos sociais, visto que as mudanças éticas, culturais, pedagógicas e 
pollticas nas relações étnico-raciais não se limitam à escola. 
É importante destacar~ se entende por raça a construção social forjada 
,nas tensas relações entre brancos e negros, muitas vezes simuladas como harmonio-
sas, nada tendo a ver com o conceito biológico de raça cunhado no século XVIII e hoje 
sobejamente superado. Cabe esclarecer que o termo raça é utilizado com freqüência nas 
relações sociais brasileiras, para informar como determinadas características físicas . 
como cor de pele, tipo de cabelo, entre outras, influenciam, interferem e até mesmo 
determinam o destino e o lugar social dos sujeitos no interior da sociedade brasileira . 
Contudo o termo foi ressignificado pelo Movimento Negro que,_em.w.nas 
situaçõe~. ~ utiliza com um sentido político. e dELv..alnózação.dO-legado-deixado pelos 
--.a1cic.ano.s. E importante, também, explicar que <2.§!mprego do termo étnico_, n~ 
são étnico-racial, serve para marcar que essas rela ões tensas devidas a diferen as 
'ha cor da pele e traços 1s1onômicos o são também devi o a raiz cultural plantada na 
~ ralidade atncana, que drf ere em v1sao de mundo, valores e pnnc1p1os das ãe 
origem indígena, européia e as1a 1ca. 
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Gonvivem. no Brasil. de maneira tensa, a cultura e o padrão estético negro e 
africano e um padrão estético, e cultural branco euroRfil. Poré_m,.~~~g__da culturã--
~ e o fato de 45% da população brasileira ser composta de negros (de acordo com 
9 censo ao IBGE) não têm sido suficíenTespara eliminar ideologias;-desigualdades e 
estereotpos raclstãs."AT'riaã J;lersiste -em nosso país-um imaginár.io-.étoj_Ç_Q.-Jacial que 
'pnv1leg1a a brancura e valoriza principalmente as raízes européias da sua cultÜra~ igno-
rando ou pouco valorizando as outras, que são a indígena, a africana, a asiática. 
Os diferentes grupos, em sua diversidade, que constituem o Movimento Ne-
gro brasileiro, têm comprovado o quanto é dura a experiência dos negros de ter julgados 
negativamente seu comportamento, idéias e intenções antes mesmo de abrirem a boca 
ou tomarem qualquer iniciativa. Têm, eles, insistido no quanto é alienante a experiência 
de fingir ser ó que não é para ser reconhecido, de quão dolorosa pode ser a experiência 
de deixar-se assimilar por uma visão de mundo que pretende impor-se como superior e, 
por isso, universal e que os obriga a negarem a tradição do seu povo. 
Se não é fácil ser descendente de seres humanos escravizados e forçados à 
condição de objetos utilitários ou a semoventes, também é difícil descobrir-se descen-
dente dos escravizadores, temer, embora veladamente, revanche dos que, por cinco 
séculos, têm sido desprezados e massacrados. 
Para reeducar as relações étnico-raciais, no Brasil, é necessário fazer emer-
gir as dores e medos que têm sido gerados. É preciso entender que o sucesso de uns 
tem o preço da marginalização e da desigualdade impostas a outros. E então decidir que 
sociedade queremos construir daqui para frente. 
Como bem salientou Frantz Fanon !3l, os descendentes dos mercadores de 
escravos, dos senhores de ontem, não têm, hoje, de assumir culpa pelas desumanida-
des provocadas por seus antepassados. No .entanto, têm eles a responsabilidade moral 
e poltica de combater o racismo, as discriminações e, juntamente com os que vêm 
sendo mantidos à margem, os negros. construir relações raciais e sociais sadias, em 
que todos cresçam e se realizem enquanto seres humanos e cidadãos. Não fossem por 
estas razões, eles a teriam de assumir, pelo fato de usufruírem do muito que o trabalho 
escravo possibilitou ao país. 
Assim sendo, a educação das relações étnico-raciais impõe aprendizagens 
entre brancos e negros, trocas de conhecimentos, quebra de desconfianças, projeto 
conjunto para construção de uma sociedade justa, igual, equânime. 
Combater o racismo, trabalhar pelo fim da desigualdade social e racial, em-
preender reeducação das relações étnico-raciais não são tarei as exclusivas da escola. 
As.lolil~âo de qualquer natureza_não.lê.ll.!Ls.e,U nascedouro na escola, 
poJ.é.rn . oJ:aci§mo, as desigualdades e discriminações corentes na sociedàdeperpas-
- sãm por ali. p~ -Üeasinsiliüíéoes de ens· o desem eri·nei'n 
educar, é necessário que ~.QJJstituam em espa~~:,~_crático de produção e divulga-
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. ção de conhecimentos e de posturas que visam a uma soci~d~de justa. A escola tem 
papel preponderante para eliminação das discriminações e para e . mãncipação dos gru-
pos discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos científicos, a registros 
culturais diferenciados, à conquista de racionalidade que rege as relações sociais e 
raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para consolidação e concerto das 
nações como espaços democráticos e igualitários. 
Para obter êxito a escola e seu.s..professores não podem improvisar. Têm 
gue desta.zer..m talidade racista e discriminadora secular, superando o etnpcentrismQ 
.__ europeu, reestruturando relações étnico-rac1a1s e soc1a1s, esa 1enando processos p·e-
daqógicos Isto não pode ficar reduzido a palavras e a rac1ocíni_os desvinculados da 
experiência de ser inferiorizados vivida pelos negros, tampouco das baixas classifica-
ções que lhe são atribuídas nas escalas de desigualdades sociais, econômicas, 
educativas e políticas. 
Diálogo com estudiosos que analisam, criticam estas realidades e fazem pro-
postas, bem como com grupos do Movimento Negro, presentes nas diferentes regiões e 
Estados, assim como em inúmeras cidades, são imprescindíveis para que se vençam 
discrepâncias entre o que se sabe e a realidade, se compreendam concepções e ações, 
uns dos outros, se elabore projeto comum de combate ao racismo e a discriminações. 
Temos, pois, peda o ias de combate ao racismo e a discriminações por 
~~1[g_ye1i'á experiênc@_~e_erof_~_ssores _e_d,e alguma~_escolas,aioda iso a , 
qué muitó vão ajudar. -· 
-Para· empreender a construção dessas pedagogias, é fundamental que se 
desfaçam alguns~equívocos. Um deles diz respeito à preocupação de professores no 
sentido de designar ou não seus alunos negros como negros ou como pretos, sem 
ofensas. 
Em primeiro lugar, é importante esclarecer que ser negro no Brasil não se !imita 
às características tisicas. Trata=se, 1ambém:-aeúrnáescolha poht1ca. Por ísso~u.em ã~ho seilefioe-Em segundo lugar,-cabe-1embrâfque preto e um dos quesitos-utiliz-ad0s-
pelo IBGE para classificar, ao lado dos outros - branco, pardo, indígena - a cor da popula-
ção brasileira. Pesquisadores de diferentes áreas, inclusive da educação, para fins de seus 
estudos, agregam dados relativos a pretos e pardos sob a categoria negros, já que ambos 
reúnem, conforme alerta o Movimento Negro, aqueles que reconhecem sua ascendência 
africana. 
É importante tomar conhecimento da compJexidade _que.envolve_o procesw de-... 
CGilfil!l!~~ da identidade negra em nosso país. Processo esse, marcado por uma socie-
dade que,_par~mtnar:os:oeg , · · - da desvaloriza ão da cultura de 
matriz africana como dos aspe.clas.Jí · herdados elos descendentes de a ncanOs. 
N~sse ~rocesso s_omplexo, é possível, no Brasil, que alguma~·""'"sº"-"ª!>l..!:~ :<f-..!.cLÇlil 
t_raços físicos europeus, em virtude de o pai ou a m- ser ne ro 
negros· que outros, com raços 1s1cos a ncanos, se digam brancosJ reciso lembrar 
que o termo negro começou a ser usado pelos senb.or.es_para.designarpejorativame 
~~~ ~ e este s~nJldp_negatil/.G-tl~ft!e-até..hoje. Contudo, o 
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Movimento Negro ressignificou esse termo dando-lhe um sentido político e positivo. 
'teriffiremos os motes muito utilizados no final dos anos 1970 e nõtlecõrrerOõsãiíõs 
1980, 1990: Ne ro é lindo! Ne ra cor da ra a brasileira! Negro que te quero negro! -
J. 00% Negrol Não deixe sua cor passar em branco! Este último uti 1za o na mpanha-do-
censo de 1990 
Outro e uívo é a afirma ão de que os negros se discriminam 
~atee si e q, 1e são racistas também. Esta constata ão tem de ser analisa a no a m da 
ideologia do branqueamento que divulga a idéia e o sent1men o e que as pessoas bran-
'cas seriam mais humanas, teriai 11 il 1tet' • · · · · · · de 
,comandar e cte dizer o que é bom para todos Cape lem ra , _: s-abeli áo' foram 
formuladas políticas que visavam ao branqueamento da população pe a elimina ão $1m-
• o 1ca e ma ena a presença os negros. N~se sentido, e poss1vel que pessoas negra~ 
se·am influenciadas pela ideologia do bran ueamento e, assim tendam a reproduzi~ o 
preconceito do qual são vítimas . O racismo imprime marcas negativas na subjetivi a ·e 
dos negros e também na dos que os discriminam. 
- ..., Mais um ~uíyoco a ~erar é a crença de que a discussão sobr~~?tão 
racial se lim1ta ª.0Jv.10v1méhlo.NegrO]::ã.:eSt1JQi9SU~1![Jei:náenão à escola. A escola, 
enquan!Ql®1itl!L~.º ~o~ial r_esp~ns_ável por a_sseg~[~ o direito clã educação a· todo-e 
qualquer cidadão, deve,rá s.e posicio.oaLpoJiticamente, ç_9mo já vimos, contra toda e 
quãlquer forma de· discri.!!IJ!Jação. A luta pela superação do racismo e da discrimmação 
raciãle-:-l)õis';-ta-refá de todo e qualquer educador, independentemente do seu 
pe~encimento étni~o~r~cial, cr~nça religi~sa o.u P?siç~o polit!ca.~egundo o 
8!:!!_g..9 __ 5• _da Const1tu1çao Bras1le1ra, é crime 1naf1ançavel e isso se aplica a_'todos- os 
~ownstituições, inclusive. à escola._ 
/ Outc~ equívoco a esclarecer é.de..que . .Q..r..~o,_ o mito~~ !lef!locracia racial e 
(
. a ideolog~ueamento só atingem os negros. Enquanto processos estruturantes e 
constituintes da formação histórica e social brasileira, estes estão arraigados no imaginá-
\ rio social e atingem negros, brancos e outros grupos étnico-raciais. As formas, os níveis e 
, os resultados desses processos incidem de maneira diferente sobre os diversos sujeitos e 
interpõem diferentes dificuldades nas suas trajetórias de vida escolar e social. Por isso, a 
construção de estratégias educacionais que visem ao combate do racismo é uma tarefa de 
J9dos os educadores, independentemente do seu pertencimento étnico-racial. 
Pedagogips de com_bate ao_racismo e a discriminações elabqradas _çom o 
objetivo de ~f rêla_çõ~s étnico/raclai~[tivas.têm.êom-9 obj~ivo forjaJece! 
entr~.s.. ~_e_gros_é _ despertar entre os branco~ a consciência negra~ptre os negros, 
poderão oferecer conhecimentos e segurança p'arãnrga1harem=s-eãf sua origem africa-
na; para os brancos, poderão permitir que identifiquem as influências, a contribuição, a 
participação e a importância da história e da cultura dos negros no seu jeito de ser, viver, 
de se relacionar com as outras pessoas, notadamente as negras. Também farão parte 
de um processo de reconhecimento, por parte do Estado, da sociedade e da escola, da 
dívida social que têm em relação ao segmento negro da população, possibilitando uma 
tomada de posição explícita contra o racismo e a discriminação racial e a construção de 
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ações afirmativas nos diferentes níveis de ensino da educação brasileira. 
Tais pedagogias precisam estar atentas para que todos, negros e não negros. 
além de ter acesso a conhecimentos básicos tidos como fundamentais para a vida inte-
grada à sociedade, exercício profissional competente, recebam f armação que os capa-
cite para forjar novas relações étnico-raciais. Para tanto, há necessidade, como já vi-
mos, de professores qualificados para o ensino das diferentes áreas de conhecimentos 
e, além disso, sensíveis e capazes de direcionar positivamente as relações entre pesso-
as de diferentes pertencimento étnico-racial, no sentido do respeito e da correção de 
posturas, atitudes, palavras preconceituosas. Daí a necessidade de se insistir e investir 
~rª-91!.~ os P.IQÍ.e.s.sor.es.,. além.d.~. s.ólida.fDrmação_na área.e.specífica de atua~reêe-"~-
j>_am formação gue os Cé!.l?E!;..~ n-ª9 só a c.ornpreender_a_importã.o.cia..das.ques.tões~la-
.cio.Dadas à diversidade étnico-raçiªis, !'!J_as a lidar positivamente com elas e, sobretudo 
. criarestrã1ég_~edagóg!ca~ qu~ liar ~-~~!luca-ías. ------ - ---
Até aqui apresentaram-se orientações que justificam e fundamentam as de-
terminações d~ cará~er normativo que segue . 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana- Determinações 
A obrigatoriedade de _lnclusã.Q_de His!Qria e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
Jl.QU_!!rríç_\,!IQS .da.Iducação..Básic.aJr..ata-.se. de_çfeiliaopolltica, com-fortes reperé~ 
sões e_edagq_g[g_a.§.,j~e na fo~maçâo de p~ofessor~~ Com esta mecficla~ reconhece-
-se que, além de garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar 
devidamente a história e cultura de seu povo, buscando reparar danos, que se repetem 
há cinco séculos, à sua identidade e a seus direitos. A relevância do estudo de temas 
decorrentes da história e cultura afro-brasileira e africana não se restringe à população 
negra, ao contrário, diz respeito a todos os brasileiros, uma vez que devem educar-se 
enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade multicultural e pluriétnica, capa-
zes de construir uma nação democrática. 
É importante destacar que não se trata de mudar um foco etnocêntrico 
marcadamente de raiz ~~[QP~-ªJ~or _ym africano, mas de amp_liar o foco dos currículos 
escolares gara a diversidade cu)tural, radã1, social e económica brasileira. Nesta pers-
pectiva, cabe às escolas-incl uir no contexto dos estudos e· atividades, que proporciona 
diariamente, também as contribuições histórico-culturais dos po~os indigenas e dos 
descendentes de asiáticos, além das de raiz africana e européia. E preciso ter clareza 
que o Art. 26A acrescido à Lei 9.394/1996 provoca bem mais <!o q~e-novos-
·- -:!:1lnteú0õs:@ige-_que..s:e..rffeoim relaçõe?_~aciais, sociais, pedagôgic'as, proce-
djrn~sino, condições oferecidas para aprendizagem, objetivos 1ãcffõs1r explí-
_çitos da educação Ofeféc!âa pêlãsescolas. ---- --- --
A autonomia dos estabelecimentos de ensino para compor os projetos peda-
gógicos, no cumprimento do exigido pelo Art. 26A da Lei 9.394/1996, permite que se 
valham da colaboração das .comunidades a que a escola serve, do apoio direto ou indireto 
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de estudiosos e do Movimento Negro, com os quais estabelecerão canais de comunica-
ção, encontrarão f armas próprias de incluir nas vivências promovidas pela escola, inclusi-
ve em conteúdos de disciplinas, as temáticas em questão. Caberá, aos sistemas de ensi-
no, às mantenedoras, à coordenação pedagógica dos estabelecimentos de ensino e aos 
professores, com base neste parecer, estabelecer conteúdos de ensino, unidades de estu-
dos, projetos e programas, abrangendo os diferentes componentes curriculares. Caberá, 
aos administradores dos sistemas de ensino e das mantenedoras prover as escolas, seus 
professores e alunos de material bibliográfico e de outros materiais didáticos, além de 
acompanhar os trabalhos desenvolvidos, a fim de evitar que questões tão complexas, 
muito pouco tratadas, tanto na formação inicial como continuada de professores, sejam 
abordadas de maneira resumida, incompleta, com erros. 
Em outras palavras, aos estabelecimentos de ensino está sendo atribuída res-
.Q9nsabilidade de acab~r com o mõd9J~lso e recluZido de tratar a contribuição d~s-af~ca-
nos e.scrav.izados...e.de.seus.descendentes para.a.construção da nação brasileira; de_üsca-
liza.r.~!.ª que, no seu iotedor, .os.alunos negros deixem de.sofrer os.primeiros e continua-
,-.{j_os atos de racismo de que são vítimas. Sem dúvida, assumir estas responsabilidades 
im~ica compromisso com õ entorno sociocultural da escola, da comunidade onde esta se 
encontra e a que serve, compromisso com a formação de cidadãos atuantes e democrá-
ticos, capazes de compreender as relações sociais e étnico-raciais de que participam e 
ajudam a manter e/ou a reelaborar, capazes de decodificar palavras, fatos e situações a 
partir de diferentes perspectivas, de desempenhar-se em áreas de competências que lhes 
permitam continuar e aprofundar estudos em diferentes níveis de f armação. 
Precisa, o Brasil, país multi-étnico e pluricultural, de organizações escolares 
em que todos se vejam incluídos, em que lhes seja garantido o direito de aprender e de 
ampliar conhecimentos, sem ser obrigados a negar a si mesmos, ao grupo étnico/racial 
a que pertencem e a adotar costumes, idéias e comportamentos que lhes são adversos. 
E estes, certamente, serão indicadores da qualidade da educação que estará sendo 
oferecida pelos estabelecimentos de ensino de diferentes níveis. 
Para conduzir suas ações, os sistemas de ensino, os estabelecimentos e os 
professores terão como referência, entre outros pertinentes às bases filosóficas e peda-
gógicas que assumem, os princípios a seguir explicitados. 
- _J.,, CONSCIÊNCIA POLÍTICA E HISTÓRICA DA DIVERSIDADE 
Este princípio deve conduzir: 
- à igualdade básica de pessoa humana como sujeito de direitos; 
- à compreensão de que a sociedade é formada por pessoas que pertencem a 
grupos étnico-raciais distintos, que possuem cultura e história próprias, igual-
mente valiosas e que em conjunto constroem, na nação brasileira, sua história; 
- ao conhecimento e à valorização da história dos povos africanos e da cultura 
afro-brasileira na construção histórica e cultural brasileira; 
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- à superação da indiferença, injustiça e desqualificação com que os negros, 
os povos indígenas e também as classes populares às quais os negros, no 
geral, pertencem, são comumente tratados; 
- à desconstrução, por meio de questionamentos e análises críticas, objetivando 
eliminar conceitos. idéias, comportamentos veiculados pela ideologia do bran-
G!Ueamento, pelo mito da democracia racial, que tanto mal fazem a negros e 
brancos; 
- à busca, da parte de pessoas, em particular de professores não familiari za-
dos com a análise das relações étnico-raciais e sociais com o estudo de 
história e cultura afro-brasileira e africana, de informações e subsídios que 
lhes permitam formular concepções não baseadas em preconceitos e cons-
truir ações respeitosas; 
- ao diálogo, via fundamental para entendimento entre diferentes, com a fina-
lidade de negociações, tendo em vista objetivos comuns, visando a uma 
sociedade justa. 
FORTALECIMENTO DE IDENTIDADES E DE DIREITOS 
O princípio deve orientar para: 
- o desencadeamento de processo de afirmação de identidades, de historicidade 
negada ou distorcida; 
- o rompimento com imagens negativas forjadas por diferentes meios de co-
municação, contra os negros e os povos indígenas; 
- o esclarecimentos a respeito de equívocos quanto a uma identidade humana 
universal; 
- o combate à privação e violação de direitos; 
- a ampliação do acesso a inf armações sobre a diversidade da nação brasileira 
e sobre a recriação das identidades, provocada por relações étnico-raciais; 
- as excelentes condições de formação e de instrução que precisam ser ofere-
cidas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, em todos os estabele-
cimentos, inclusive os localizados nas chamadas periferias urbanas e nas 
zonas rurais. 
AÇÕES EDUCATIVAS DE COMBATE AO RACISMO E A DISCRIMINAÇÕES 
O princípio encaminha para: 
- a conexão dos objetivos, estratégias de ensino e atividades com a experiên-
cia de vida dos alunos e professores, valorizando aprendizagens vinculadas 
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às suas relações com pessoas negras, brancas, mestiças, assim como as 
vinculadas às relações entre negros, indígenas e brancos no conjunto da 
sociedade; 
- a critica pelos coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais, pro-
fessores, das representações dos negros e de outras minorias nos textos, 
materiais didáticos, bem como providências para corrigi-las; 
- condições para professores e alunos pensarem, decidirem, agirem, assu-
mindo responsabilidade por relações étnico-raciais positivas. enfrentando e 
superando discordâncias, conflitos, contestações, valorizando os contrastes 
das diferenças; 
- valorização da oralidade, da corporeidade e da arte, por exemplo, como a 
dança, marcas da cultura de raiz africana, ao lado da escrita e da leitura; 
- educação patrimonial, aprendizado a partir do patrimônio cultural afro-brasi-
leiro, visando a preservá-lo e a difundi-lo; 
- o cuidado para que se dê um sentido construtivo à participação dos diferentes 
grupos sociais, étnico-raciais na construção da nação brasileira, aos elos cul-
turais e históricos entre diferentes grupos étnico-raciais, às alianças sociais; 
- participação de grupos do Movimento Negro, e de grupos culturais negros, 
bem como da comunidade em que se insere a escola, sob a coordenação 
dos professores, na elaboração de projetos político-pedagógicos que con-
templem a diversidade étnico-racial. 
Estes princípios e seus desdobramentos mostram exigências de mudança de 
mentalidade, de maneiras de pensar e agir dos indivíduos em particular, assim como 
das instituições e de suas tradições culturais. É neste sentido que se fazem as seguin-
tes determinações: ,... 
m 
(
~ O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, evitando-se distorções, 
envolverá articulação entre passado, presente e futuro no âmbito de experi-
ências, construções e pensamentos produzidos em diferentes circunstãnci-
) as e realidades do povo negro. É um meio privilegiado para a educação das 
\ 
relações étnico-raciais e tem por objetivos o reconhecimento e valorização 
da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, garantia de seus direitos 
1 de cidadãos, reconhecimento e igual valorização das raízes africanas da na-
\_Ção brasileira, ao lado das indígenas, européias, asiáticas. 
- O ensino de Histón'a e Cultura Afro-Brasileira e Africana se fará por diferentes 
meios, em atividades curriculares ou não, em que: - se explicitem, busquem 
compreender e interpretar, na perspectiva de quem o formule, diferentes for-
mas de expressão e de organização de raciocínios e pensamentos de raiz da 
cultura africana; - promovam-se oportunidades de diálogo em que se conhe-
çam, se ponham em comunicação diferentes sistemas simbólicos e estrutu-
ras conceituais, bem como se busquem formas de convivência respeitosa, 
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além da construção de projeto de sociedade em que todos se sintam encora-
jados a expor, defender sua especificidade étnico-racial e a buscar garantias 
para que todos o façam; - sejam incentivadas atividades em que pessoas -
estudantes, professores, servidores, integrantes da comunidade externa aos 
estabelecimentos de ensino - de diferentes culturas interatuem e se interpre-
tem reciprocamente, respeitando os valores, visões de mundo, raciocínios e 
pensamentos de cada um. 
1 - O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a educação das 
') relações étnico-raciais, tal como explicita o presente parecer, se desenvolve-
rão no cotidiano das escolas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, 
corno conteúdo de disciplinas,!3> particularmente, Educação Artística, Lltera-
\\ tura e História do Brasil, sem prejuízo das demais (41, em atividades curriculares 
ou não, trabalhos em salas de aula, nos laboratórios de ciências e de 
/ informática, na utilização de sala de leitura, biblioteca, brinquedoteca, áreas 
\ de recreação, quadra de esportes e outros ambientes escolares. 
;-"ô.ensino de História Afro-Bras17eira abrangerá, entre outros conteúdos, inici-
1 ativas e organizações negras, incluindo a história dos quilombos, a começar 
1 pelo de Palmares, e de remanescentes de quilombos, que têm contribuído 
) para o desenvolvimento de comunidades, bairros, localidades, municípios, 
. regiões (exemplos: associações negras recreativas, culturais, educativas, 
\ artísticas, de assistência, de pesquisa, irmandades religiosas, grupos do 
\ Movimento Negro). Será dado destaque a acontecimentos e realizações pró-
' _prios de cada região e localidade. 
( - oãtas significativas para cada região e localidade serão devidamente assina-
\ !adas. O 13 de maio, Dia Nacional de Denúncia contra o Racismo, será trata-
1 do corno o dia de denúncia das repercussões das pollticas de eliminação 
física e simbólica da população afro-brasileira no pós-abolição, e de divulga-
~ ção dos significados da Lei Áurea para os negros. No 20 de novembro será 
\ celebrado o Dia Nacional da Consciência Negra, entendendo-se consciência 
negra nos termos explicitados anteriormente neste parecer. Entre outras da-
tas de significado histórico e político deverá ser assinalado o 21 de março, 
\ Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial. 
/ , :-rm História da África, tratada em perspectiva positiva, não só de denúncia da 
\ miséria e discriminações que atingem o continente, nos tópicos pertinentes se 
\ fará articuladamente com a história dos afrodescendentes no Brasil e serão 
abordados ternas relativos:-ao papel dos anciãos e dos griotscomo guardiãos 
!3>§ 2-, Art. 26A. Lei 9.394/1996 : Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão minis-
trados no âmbito de lodo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e 
História Brasileiras. 
!4l Neste sentido, ver obra que pode ser solicitada ao MEC: MUNANGA, Kabengele (org): Superando o racis· 
mo na escola Brasília: Ministério da Educação, 2001 . 
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/ da m~mória históric~;-: à história d.a.~nce~tralidade e religi_osidade africana; -
1 aos nub1os e aos eg1pc1os, como c1v11izaçoes que contnbu1ram decisivamente 
I para o desenvolvimento da humanidade; - às civilizações e organizações poli-
\ ti~a_s pré~coloniai_s,_ como os reinos. do Mali, do Congo e do Zimbabwe; - ao 
1 trafico e a escrav1dao do ponto de vista dos escravizados; - ao papel de euro-
peus, de asiáticos e também de africanos no tráfico; - à ocupação colonial na 
perspectiva dos africanos; - às lutas pela independência política dos países 
africanos; - às ações em prol da união africana em nossos dias, bem como o 
papel da União Africana, para tanto; - às relações entre as culturas e as histó-
rias dos povos do continente africano e os da diáspora; - à formação compul· 
sória da diáspora, vida e existência cultural e histórica dos africanos e seus 
descendentes fora da África; - à diversidade da diáspora, hoje, nas Américas, 
Caribe, Europai Ásia; - aos acordos políticos, econômicos, educacionais e 
\ .211turais entre Af rica, Brasil e outros paises da diáspora. 
/ . O ensino de Cultura Afro-Brasileira destacará o jeito próprio de ser, viver e 
-< pensar manifestado tanto no dia-a-dia, quanto em celebrações como congadas, 
~ J}loçambiques, ensaios, maracatus, rodas de samba, entre outras. 
r-~-en~ino ~e Cul!ura ~frica~a abrange~á: - as contribuições do Egito para a 
\ c1enc1a e f1losofla oc1denta1s; - as universidades africanas Timbuktu, Gao, 
I Ojene que floresciam no século XVI; - as tecnologias de agricultura, de 
beneficiamento de cultives, de mineração e de edificações trazidas pelos 
; escravizados, bem como a produção científica, artística (artes plásticas, lite-
_ ratura, música, dança, teatro), política, na atualidade . 
(
- O ensino de História e de Cultura Afro-Brasileira, se fará por diferentes meios, 
Inclusive, a realização de projetos de diferentes naturezas, no decorrer do 
\ ano letivo, com vistas à divulgação e estudo da participação dos africanos e 
de seus descendentes em episódios da história do Brasil, na construção eco-
nômica, social e cultural da nação, destacando-se a atuação de negros em 
diferentes áreas do conhecimento, de atuação profissional, de criação 
tecnológica e artistica, de luta social (tais como: Zumbi, Luiza Nahim, Aleija-
dinho, Padre Maurício, Luiz Gama, Cruz e Souza, João Cândido, André 
Rebouças, Teodoro Sampaio, José Correia Leite, Solano Trindade, Antonieta 
de Barros, Edison Carneiro, Lélia Gonzáles, Beatriz Nascimento, Milton San-
tos, Guerreiro Ramos. Clóvis Moura, Abdias do Nascimento, Henrique Antunes 
Cunha, Tereza Santos. Emmanuel Araújo, Cuti, Alzira Rufino, lnaicyra Falcão 
dos Santos, entre outros). 
( 
-rf e~sin~ de Histó~ia e Cultura Africana se fará por diferentes meios, inclusive a 
reahzaçao de proJetos de diferente natureza, no decorrer do ano letivo, com 
' vistas à divulgação e estudo da participação dos africanos e de seus descen-
dentes na diáspora, em episódios da história mundial. na construção econômi-
ca, social e cultural das nações do continente africano e da diáspora. destacan-
/ 
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e para o Ensm; de H1stona e Cuhura Afro-Brasole ra e Afncana 
(cio-~e ~ atuação de n:gros em diferentes áreas do conhecimento, de atuação 
.' pr_oflss1o~al, de cnaçao tecnológica e artística, de luta social (entre outros: 
, rainha Nz1nga, Toussaint-t:Ouverture, Martin Luther King, Malcom X, Marcus 
l Garvey: Aimé Cesaire, Léopold Senghor, Mariama Bá, Amílcar Cabral, Cheik 
l .; Anta D1op, Steve Biko, Nelson Mandela, Aminata Traoré, Christiane Taubira). 
Para tanto •• us-SisJgl}las de ensino e os estabelecimentos de Educação Bási-
~s níveis d_e~ão ln!Cl:'l!.il~~ô Fun.2_ãmental '... Educação Méclfa~tcfucação 
_de Jovens e Adultos, Educaçao Superior, precisarão provideiici~- -----
- R~gi_s~o .Q.~ histór!a não contada dQS neg~os brasileiros, _tais çomo em rema-
ni:!scentes @ quiloJ}lpos, comunidades..e_ territórios ne9.i:9s urnanQS_ e a.irais. 
- Ap.oio_sistemático aos profgssores p~ra elaboração de planos, projetos, sele-
Çª-9~nteúdos.JUTI.étQdos de ensino.Cufõ1õêõ sêjãal,isTóriae·-cultura 
~fro-Srasileira e Africana e a Educação das Relações Étnico-Rac1a1s. 
- ~~peamento e divulgação de experiências pedagógicas de escolas, estabe-
- lecrmentos de ensino SUP.enor, secretâri~~.Ee educação, assim como levan-
fa~ento das principais dúvl~as e dificuldades do~rofessorefêrí, relação ao 
traBãl~o com~u_e__st~q_ raçj~I. na e~cola_e_e.ocarninhamen!9 de medícias para 
resolve-l~s. f ertos pela adm~stração dos sistemas de ensino e por Núcleos 
__ de Estudos Afro:Brasileims.._ -- - - --- - - ----
- ~~ticu)_ação entre os .~i.~~ma~®-fillsjn.o, eslab~ecl111em,Qs de e!}§ino superi-
or, centros de pesquisa, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros escolãs -co-
_:mtini~ãCle e ~~~ntos sociais, visando à f armação de prof~ p~ra a 
a,versrdade etmco-racial. - --
' - l~sfãl~fill_._l!Q§._ç!jferentes sistemas de ensino, de grupo--CleJ@l2._alho para 
. ~~s~u!!_r e coorden~r planejamento e execução da formação de professõles ---
~ar~ atend~r. ao disposto n_e.?te Rarecer güãntoã-Educação claslfelações 
- ftnrco-Rac1a.1s e ao determinado nQl>_Art. 26 e 26A da Lei 9.39'171996,-com 
. o_apo10 do S1s~ema Nacional-deformação::Contmuad~ Cerffliê1lção de·Pre--
fessores do MEC. · / ---=-- --- -·- . 
/- Introdução, nos cursos de f armação de professores e de outros profissionais 
1 da educação: de análises das relações sociais e raciais no Brasil; de conceitos 
) e de s~as bases teóricas, tais como racismo, discriminações, intolerância, pre-
. con~erto, es~eréótipo, raça, etnia, cultura, classe social, diversidade, diferença, 
\ mult1cultura!1smo; de práticas pedagógicas, de materiais e de textos didáticos, 
, n~ perspectiva da reeducação das relações étnico-raciais e do ensino e apren-
' _g1zagem da História e Cultura dos Afro-brasileiros e dos Africanos. 
/ - Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz 
\ ~~r~icular, !ªn.to dos cursos de licenciatura para Educação Infantil, os anos 
1nrc1a1s e finais da Educação Fundamental, Educação Média, Educação de 
-' Jovens e Adultos, corno de processos de formação continuada de professo-
res, inclusive de docentes no Ensino Superior. 
Ouetr zes Curncueares Nacionais para a Educação das Relações Etn,co-Raciaos m 
, para o Ens100 de Hostor.a e CJhura Alro-8,asde,ra e Africana 
/~.-Inclusão, respeitada a autonomia dos estabelecimentos do Ensino Superior, 
nos conteúdos de disciplinas e em atividades curriculares dos cursos que 
1 
ministra, de Educação das Relações Étnico-Raciais, de conhecimentos de 
, matriz africana e/ou que dizem respeito à população negra. Por exemplo: em 
' Medicina, entre outras questões, estudo da anemia falciforme, da problemá-
tica da pressão alta; em Matemática, contribuições de raiz africana, 
identificadas e descritas pela Etna-Matemática; em Filosofia, estudo da filo-
sofia tradicional africana e de contribuições de filósofos africanos e 
afrodescendentes da atualidade. 
~
'·-: Inclusão de bibliografia relativa à história e cultura afro-brasileira _e africana 
às relações étnico-raciais, aos problemas desencadeados pelo racismo e por 
outras discriminações, à pedagogia anti-racista nos programas de concur-
sos públicos para admissão de professores. 
\
;'Inclusão, em documentos normativos e de planejamento dos estabelecim,e~-
tos de ensino de todos os níveis - estatutos, regimentos, planos pedagog1-
cos, planos de ensino - de objetivos explícitos, assim como de procedimen-
tos para sua consecução, visando ao combate do racismo, das discrimina-
ções, e ao reconhecimento, valorização e r~speito das histórias e culturas 
afro-brasileira e africana. ' 
f Previsão, nos fins, responsabilidades e tarefas dos conselhos esc9lares e d_e outros órgãos colegiados, do exame e encaminhamento de soluçao para si-tuações de racismo e de discriminações, buscando-se criar situaçõe_s \ educativas em que as vítimas recebam apoio requerido para sup~rar o _sof n-
~ mento e os agressores, orientação para que compreendam a d1mensao do 
\ que praticaram e ambos, educação para o reconhecimento, valorização e 
'respeito mútuos. 
Í 
Inclusão de personagens negros, assim como de outros grupos étnico-raci-
ais, em cartazes e outras ilustrações sobre qualquer tema abordado na esco-
l la, a não ser quando tratar de manifesta9õ~s cultu_rais próprias, ainda que não 
L exclusivas, de um determinado grupo etnico-rac1al. 
! Organização de centros de documentação, bibliotecas, mid_iotecas, mus~us, 
exposições em que se divulguem valores, pensamentos, 1e1tos de ser e viver 
dos diferentes grupos étnico-raciais brasileiros, particularmente dos 
af rodescendentes. 
Identificação, com o apoio dos Núcl_eos de E~tudos Afro~Brasileiros, de fo~-
, tes de conhecimentos de origem afncana, a fim de selecionarem-se conteu-
\...nos e procedimentos de ensino e de aprendizagens; 
( - Incentivo, pelos sistemas de ensino, a pesquisas sobre processos ed~cativos 
) orientados por valores, visões de mundo, conhecimentos afro-bras1le1ros e 
\ indígenas, com o objetivo de ampliação e fortalecimento de bases teóricas 
\ para a educação brasileira. 
, ;.,,-
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f ldentifi_caçã~, coleta, c~mpilação,~e info~m~ções sobre a população negra, com vistas a forrnulaçao de poht1cas publicas de Estado, comunitárias e 
L institucionais. 
,f- Edição <k-JJY.ros.e ..de.matei:iais didáti.c_QS.._pél@.dif..~centes _nív~e m~~?J!d.~-
~~ID_o.,_que.atendam ao -Ehsposto neste parec.e~_em_ç__~mp..0~0to ao 
·1 91s~ost~ ~o A~t. ~-6-~_da.10E3, _e_.__para té!fl!Q,_aborde!TI a ~luralidade culturáfe 
l
i -ª-~~~dad_e e~~ICO-[a~j_aj d.a naçªo b_ra~ilei@, C_Qr[ijam distorções e êqÜÍVO-
- cos ~m o~~a_QJ.Jblicadas_sobreibistórja, _a...c.ult.~1ãããeclõs 
\ _ afrã9~sé-e~g-~ntes, sob o inc.eotiv.o..e_fil!Pervisão dos QIQ9ramas de-difüsão ' 
- ~e_l_!Y.ros educacionais d~ MEC - Programa Naciõiiãldo LivrÕõidâtico ePr0.-
1......gJ.ama Nacional de Bibliotecas Escolares (PNBE). 
( - Divulgação, pelos sistemas de ensino e mantenedoras, com o apoio dos 
' Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, de uma bibliografia afro-brasileira e de 
outros materiais corno mapas da diáspora, da África, de quilombos brasilei-
' ros, fotografias de territórios negros urpanos e rurais, -reprodução de obras 
\ de art~ afr~-brasilei~a e africana a serem ~lstribuídos na,s escolas da rede, 
com vistas a f ormaçao de professores e alunos para o combate à discrimina-
'-.çÉ.o e ao racismo. 
( . Oferta de Educação Fundamental em áreas de remanescentes de quilombos, 
-- \ contando as escolas com professores e pessoal administrativo que se dispo-
\ nham a conhecer física e culturalmente, a comunidade e a formar-se para 
\.Jrabalhar com suas especificidades. 
( Garantia, pelos s_is_tem~s de e~sino e entidades_ mantenedoras, de condições 
, humanas, matena1s e ftnan~eiras para execuçao de projetos com.o objetivo 
\ de Educação das Relações Etnico-Raciais e estudo de História e Cultura Afro-
., Brasileira, e Africana, assim como organização de serviços e atividades que 
) controlem, avaliem ~ redimensionem sua consecução, qu~ exerçam fiscali-
!-Jação das políticas adotadas e providenciern'correção de distorções. · 
, - Realização, pelos sistemas de ensino federal, estadual e municipal, de ativi-
(. --dades periódicas: ~om a parti:ipaçã? das r:des da~ ~scolas públicas e pri-
\ 
vadas, de expo~1çao.,_avaha9a~ ~-d1vulgaçao dos ex1tos e dific1:1ldades do 
, ensino e aprendizagem de H1stona e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da 
Eduéação das Relações Étnico-Raciais; assim como comunicação detalhada 
. · dos resultqdos obtidos ao Ministério da Educação, à Secretaria ~special de 
Promoçã0 da Igualdade Racial, ao Cbnseltio Nacional de Educação, e aos 
'1 respectivos ,Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, para que enca-
minhem providências, quando for o caso. 
(
, - Adequação dos mecanismos de avaliação das condições de funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino, tanto da educação básica quanto superior, 
: ao disposto neste Parecer; inclusive com a inclusão nos formulários, preen-
', chidos pelas comissões de avaliação, nos itens relativos a currículo, atendi-
Oirebize~ Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étmco-Raciais m 
e para o Ensino de Historia e Cultura Afro-Brasileird e Africana 
... 
l mento aos alunos, projeto pedagógico, plano institucional, de quesitos que 
\ ~ contemplem as orientações e exigências aqui formuladas. 
_.:lllsponibilização deste p~cer, na sua íntegra, para os professores de todos 
os níveis de ensino, responsáveis pelo ênsmo dê àíferentes êfisciplina~ ·e· ati-
--v,dade~_ ed(!c_a_ç_ionais·, ~~im co_~ -~r~gu_Tros_proli~~on~!s~~teI_~ss~~~s a 
fim éfe g_u~ossam estudar, interp~tar as orientações, enn~eceL exe_cutar 
as·de{erminações aqÜi f e~as e avali_ar sêu proprio trabalhô e resultados obti-
- dospor seus ãiunos,-considerando princípios e critérios apontados: -
\ - ----- - -
Obrigatoriedade do Ensi no de História e Cultura Afro-Brasileiras, 
Educação das Relações Étnico-Raciais e os Conselhos de Educação 
Diretrizes ~ão dimen.sões normativas, reguladoras de çarriinhos, embora não 
fechadas a que historicamente possam, a partir das determinações iniciais, tomar no-
vos rumos. Diretrizes não visam a desencadear ações uniformes, todavia, obje~m 
. oferecer ref e[ên,,cias..e. cdtésios_pa[a que se jmplantern ações .. as av_ª1i~m~ relormyjg_m 
Jll)_que_e quandQ.nece1,sªrio. • 
Estas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étni-
co-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, na medida em 
que procedem de ditames constitucionais e de marcos legais nacionais, na medida em 
que se referem ao resgate de uma comunidade que povoou e construiu a nação brasilei-
ra, atingem o âmago do pacto federativo. Nessa medida, cabe aos conselhos de Educa-
ção dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios aclimatar tais diretrizes, dentro do 
regime de colaboração e da autonomia de entes federativos, a seus respectivos siste-
mas, dando ênfase à importância de os planejamentos valorizarem, sem omitir outras 
regiões, a participação dos af rodescendentes, do período escravista aos nossos dias. 
na sociedade, economia, política, cultura da região e da localidade; definindo medidas 
urgentes para formação de professores; incentivando o desenvolvimento de pesquisas 
bem como envolvimento comunitário. 
A esses órgãos normativos cabe, pois, a tarefa de adequar o proposto nes-
te parecer à realidade de cada sistema de ensino. E, a partir daí, deverá ser competên-
cia dos órgãos executores - administrações de cada sistema de ensino. das escolas 
- definir estratégias que, quando postas em ação. viabilizarão o cumprimento efetivo 
da Lei de Diretrizes e Bases que estabelece a formação básica comum, o respeito aos 
valores culturais, como princípios constitucionais da educação tanto quanto da digni-
dade da pessoa humana (inciso Ili do art.1°). garantindo-se a promoção do bem de 
todos, sem preconceitos (inciso IV do Art.3°), a prevalência dos direitos humanos 
(inciso li do art. 4º) e repúdio ao racismo (inciso VIII do art. 4º). 
Cumprir a Lei é, pois, responsabilidade de todos e não apenas do professor 
em sala de aula. Exige-se, assim, um comprometimento solidário dos vários elos do 
sistema de ensino brasileiro, tendo-se como ponto de partida o presente parecer. que 
, Diretnzes Curnculares Nacionais para a Educaçao das Relações Etn,co-Rac,a,s 
e para o [ nsino de H,stona e Cultura A1m-Bras1le1rd e Africana 
junto com outras diretrizes e pareceres e resoluções, têm o papel articulador e coorde-
nador da organização da educação nacional. 
li - VOTO DA COMISSÃO 
Face ao exposto e diante de direitos desrespeitados, tais como: 
· o de não sofrer discriminações por ser descendente de africanos; 
· o ~e ter reconhecida a decisiva participação de seus antepassados e da sua 
propna na construção da nação brasileira; 
· o de ter reconhecida sua cultura nas diferentes matrizes de raiz africana· 
' 
• diante da exclusão secular da população negra dos bancos escolares, 
notadamente em nossos dias. no ensino superior; 
• diante da necessidade de crianças, jovens e adultos estudantes sentirem-
se contemplados e respeitados, em suas peculiaridades, inclusive as étni-
co-raciais, nos programas e projetos educacionais; 
· diante da importância de reeducação das relações étnico/raciais no Brasil; 
• diante da ignorância que diferentes grupos étnico-raciais têm uns dos ou-
tros, bem como da necessidade de superar esta ignorância para que se 
construa uma sociedade democrática; 
• diante, também, da violência explícita ou simbólica, gerada por toda sorte 
de racismos e discriminações, que sofrem os negros descendentes de 
africanos; 
• diante ~e humilhações e ultrajes sofridos por estudantes negros, em todos 
os níveis de ensino, em conseqüência de posturas, atitudes textos e mate-
riais de ensino com conteúdos racistas; ' 
• diante de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em conven-
ções, entre outros os da Convenção da UNESCO, de 1960, relativo ao com-
bate ao racismo em todas as formas de ensino, bem como os da Conf e-
rência Mundial de Combate ao Racismo. Discriminação Racial, Xenofobia 
e Discriminações Correlatas de 2001; 
· diante da Constnuição Federal de 1988, em seu Art. 3°, inciso IV, que ga-
rante a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, ~or, idade e quaisquer outras formas de discriminação; do inciso 42 
?º Artigo .5° que trata da prática do racismo como crime inafiançável e 
1mprescnt1vel; do § 1 ° do Art. 215 que trata da proteção das manifesta-
ções culturais; 
• diante do Decreto 1.904/1996, relativo ao Programa Nacional de Direitos 
Humanas que assegura a presença histórica das lutas dos negros na 
constituição do pais; 
01retnzes Curnculares Nac,ona,s para a Educaçao das Relacóes ftnico-Raciais &; 
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' ; 
- diante do Decreto 4.228, de 13 de maio de 2002, que institui, no âmbito da 
Administração Pública Federal, o Programa Nacional de Ações Afirmativas; 
- diante das Leis 7.716/1999, 8.081/1990 e 9.459/1997 que regulam os 
crimes resultantes de preconceito de raça e de cor e estabelecem as penas 
aplicáveis aos atos discriminatórios e preconceituosos, entre outros, de 
raça, cor, religião, etnia ou procedência nacional; 
- diante do inciso I da Lei 9.394/1996, relativo ao respeito à igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola; diante dos Arts 26, 26 
. A e 79 B da Lei 9.394/1996, estes últimos introduzidos por força da Lei 
10.639/2003, proponho ao Conselho Pleno: 
a) instituir as Diretrizes explicitadas neste parecer e no projeto de Resolu-
ção em anexo, para serem executadas pelos estabelecimentos de ensino 
de diferentes níveis e modalidades, cabendo aos sistemas de ensino, no 
âmbito de sua jurisdição, orientá-los, promover a formação dos profes-
sores para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, e para 
Educação das Relações Ético-Raciais, assim como supervisionar o cum-
primento das diretrizes; 
b) recomendar que este Parecer seja amplamente divulgado, ficando dispo-
nível no site do Conselho Nacional de Educação, para consulta dos pro-
fessores e de outros interessados. 
Brasília-DF, 1 O de março de 2004. 
Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva - Relatora 
Carlos Roberto Jamil Cury - Membro 
Francisca Novantino Pinto de Ângelo - Membro 
Marília Ancona-Lopez - Membro 
Oiretnzes Curriculares Nacio:iais para a Educação das Relaçóes E1rnço-Racia1s 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Airicana 
Ili DECISÃO DO CONSELHO PLENO 
U Cu11selh0 Pleno aprova por unanimidade u voto da Relalw1. 
Sala das Sessões, 10 de março de 2004. 
Conselheiro José Carlos Almeida da Silva - Presidente 
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CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO/CONSELHO PLENO/DF 
RESOLUÇÃO Nº 1, de 17 de junho 2004* 
Instituí Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étni-
co-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
O Presidente do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto 
no art. 9°, § 2°, alínea "c", da Lei nº 9.131, publicada em 25 de novembro de 1995, e com 
fundamentação no Parecer CNE/CP 3/2004, de 10 de março de 2004, homologado pelo 
Ministro da Educação em 19 de maio de 2004, e que a este se integra, resolve: 
Art. 1º A pre~ente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Etnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasilei-
ra e Africana, a serem observadas pelas Instituições de ensino, que atuam nos níveis e 
modalidades da Educação Brasileira e, em especial, por Instituições que desenvolvem 
programas de formação inicial e continuada de professores. 
§ 1 º As lnstttuições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas 
e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Êtníco-
Raciais, bem corno o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos 
afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004. 
§ 2º O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte das insti-
tuições de ensino, será considerado na avaliação das condições de funcionamento do 
estabelecimento. 
. Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Etníco-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africanas constitu-
em-se de orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e avali-
ação da Educação, e têm por meta, promover a educação de cidadãos atuantes e cons-
cientes no seio da sociedade multicultural e pluríétníca do Brasil, buscando relações 
étnico-sociais positivas, rumo à construção de nação democrática. 
§ 1 º A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação e 
produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem 
cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial. tornando-os capazes de interagir e de nego-
ciar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização de 
identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira. 
§ 2° O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo 
o reconhecimento e valorização da identidade. história e cultura dos afro-brasileiros, bem 
como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes africanas da 
nação brasileira, ao lado das indígenas, européias. asiáticas. 
§ 3° Caberá aos conselhos de Educação dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios desenvolver as Diretrizes Curriculares Nacionais instituídas por esta Re-
solução, dentro do regime de colaboração e da autonomia de entes federativos e seus 
respectivos sistemas. 
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Art. 3º A Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de História e 
Cultura Afro-Brasileira, e História e Cultura Africana será desenvolvida por meio de 
conteúdos, competências, atitudes e valores, a serem estabelecidos pelas Instituições 
de ensino e seus professores, com o apoio e supervisão dos sistemas de ensino, 
entidades mantenedoras e coordenações pedagógicas, atendidas as indicações. reco-
mendações e diretrizes explicitadas no Parecer CNE/CP 003/2004. 
§ 1 º Os sistemas de ensino e as entidades mantenedoras incentivarão e cria-
rão condições materiais e financeiras, assim como proverão as escolas, professores e 
alunos, de material bibliográfico e de outros materiais didáticos necessários para a edu-
cação tratada no "caput" deste artigo. 
§ 2º As coordenações pedagógicas promoverão o aprofundamento de estu-
dos, para que os professores concebam e desenvolvam unidades de estudos, projetos e 
programas, abrangendo os diferentes componentes curriculares. 
§ 3º O ensino sistemático de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na 
Educação Básica, nos termos da Lei 10639/2003, refere-se, em especial, aos compo-
nentes curriculares de Educação Artística, Literatura e História do Brasil. 
§ 4º Os sistemas de ensino incentivarão pesquisas sobre processos educativos 
orientados por valores. visões de mundo. conhecimentos afro-brasileiros, ao lado de 
pesquisas de mesma natureza junto aos povos indígenas, com o objetivo de ampliação e 
fortalecimento de bases teóricas para a educação brasileira. 
Art. 4º Os sistemas e os estabelecimentos de ensino poderão estabelecer 
canais de comunicação com grupos do Movimento Negro, grupos culturais negros, ins-
tituições formadoras de professores, núcleos de estudos e pesquisas, como os Núcleos 
de Estudos Afro-Brasileiros, com a finalidade de buscar subsidias e trocar experiências 
para planos institucionais, planos pedagógicos e projetos de ensino. 
Art. 5° Os sistemas de ensino tomarão providências no sentido de garantir o 
direito de alunos afrodescendentes de freqüentarem estabelecimentos de ensino de qua-
lidade, que contenham instalações e equipamentos sólidos e atualizados, em cursos mi-
nistrados por professores competentes no domfnio de conteúdos de ensino e compro-
metidos com a educação de negros e não negros. sendo capazes de corrigir posturas, 
atitudes. palavras que impliquem desrespeito e discriminação. 
Art. 6º Os órgãos colegiados dos estabelecimentos de ensino. em suas finali-
dades, responsabilidades e tarefas, incluirão o previsto o exame e encaminhamento de 
solução para situações de discriminação. buscando-se criar situações educativas para o 
reconhecimento, valorização e respeito da diversidade. 
§ Único: Os casos que caracterizem racismo serão tratados como crimes 
imprescritíveis e inafiançáveis. conforme prevê o Art. 5°, XLII da Constituição Federal de 1988. 
Art. 7° Os sistemas de ensino orientarão e supervisionarão a elaboração e 
edição de livros e outros materiais didáticos, em atendimento ao disposto no Parecer 
CNE/CP 003/2004. 
Art. 8° Os sistemas de ensino promoverão ampla divulgação do Parecer CNE/ 
CP 003/2004 e dessa Resolução, em atividades periódicas, com a participação das re-
SJ Diremzes Curnculares Naç,ona,s para a Educação das Relações Etmco-R~cia,s 
~ e oara o Ens1nt, de Historia ;, Cuhwa A110- 6rasde1ra ~ Afncana 
des das escolas públicas e privadas, de exposição, avaliação e divulgação dos êxitos e 
dificuldades do ensino e aprendizagens de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e 
da Educação das Relações Étnico-Raciais. 
§ 1 º Os resultados obtidos com as atividades mencionadas no caput deste 
artigo serão comunicados de forma detalhada ao Ministério da Educação, à Secretaria 
Especial de Promoção da Igualdade Racial, ao Conselho Nacional de Educação e aos 
respectivos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, para que encaminhem pro-
vidências, que forem requeridas. 
Art. 9° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. . 
Roberto Cláudio Frota Bezerra 
Presidente do Conselho Nacional de Educação 
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. 
Mensagem de veto 
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretri-
zes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 
obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 
"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1 ° O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 
povo negro nas áreas social, econômica e polltica pertinentes à História do Brasil. 
§ 2° Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão minis-
trados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artlstica 
e de Literatura e História Brasileiras. 
§ 3° (VETADO)" 
"Art. 79-A. (VETADO)" 
"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro corno 'Dia 
Nacional da Consciência Negra'." 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182° da Independência 
e 115º da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque 
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